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BANCO CENTRAL DO BRASIL
• MINISTÉRIO

OERENCIA DE MERCADO DE
. CAPITAIS

DESPACHOS ' DO DIRETOR
res Mobiliários - Em São Paulo -
(81`, Brasília (DF), Niterói (RJ),
Salvador (BA), Recife (PE). Soroca-
ba t SP), .§(to José dos Campos (SP),
Campinas (SP) e Santos (SP)

A-71-2629 - Flnancilar - Lume
- Distribuidorr de Títulos e Valo-
res "Mobiliários 13. A. - Quatro no
Rio de "miro (GB) e em Niterói
:RJ)	 •	 .

DESPACHOS .D0 GERENTE .
De 12.11.71, deferindo,• na forma

dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos n9s:	 •
•-. Sociedades Corretoras

- • Aumento de capital - Aite-*
raçà contratuals	 .

• A-71-3349 - Corretora WeInstein
TittOes, Valores e Câmbio Ltda. o-
De Cr$ 150.000,00 para Cr$ 7õ0.000,00
- Instrumento de 28.8.71

- Aumento de capital - Mudan-.
ça de de	 ••

A-7i-:;339 - Capinvest - Corre-
tora de Titulas e Valores Mobiliários
Lwa'. - De Cr$ 5.100,00 Para Cr5
210.000,00 - Adotada a denominação
Capinreat 8. *A. - Corretora de Cam-
bio e Valores - Assembléia Geral
de 23.8.71 •	 "

• - Aumento de capital.- Refor-
ma de estatuto:

A-71-2033 - Plena S. A. - cor-
retra de Valeres Mobiliárioa - De
Cr$' 300.000„00. para • Cr$ 1.000.000,00
- A. Cl. E. de 14.10.71

- Sociedade de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos	 •

Aumento de capital - Refor-
iria de estatuto:

A-71-3206 --- Cia. Progresso *do Ma'
rairlite - crédito, Financiamento e
Investimento De Cr$ 500.000 ,00 Pa

-ra CrS 1.700.000,00 - A, G. E. de
29.3.71

DA FAZENDA
torto, Matricula n9 971, 'los encargos
de Encarregado da ASPLOP4.2. •

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrados durante a
acu exercício como' Emarregado.

Ns 21.157 - Dispensar o Conte.
rente, nivel 18, Roullim Vieira da
Luz, matricula n9 6.084, do Cargo de
Inspetor da DT-2-4.24, indice • V,
(Emprego de Confiança do Designa-
Oto Provisória).

Agradecer a cooperação e eficiente
rn demonstradas durante O

seu exercido no Cargo.
N9 21.158 - Dispe:rar o Coife-

rente. nível 18, Guilherme José' Par-
dal Pinho, matricula n9 8.921, do Car-
go de Subinspetor da DT-2-4.24, In.
dice VII. (Empreo de Confiança de
resignação Provisória).

mpadecer a cooperação e eficiente
des-mpenro dcmciMrsaies durante o
seu exercício no Cargo,

NY 21.159 . - Dispevear o confe-
Lerenalie;mnalt%;eiel u1198: nO9	 ddotiasIt.aho•eidera

insp2tor da DT-30-4.29, indice V,
(Emprego de Confiança de Designa-
pão provisório).

Agradecer a c3opc.-3o e eficiente
Cle!:.:rrnenro	 tnn 't ra ,.Zes durante o
Sia C;:erelei0 • r.o Cu; ...a.	 •

•21.1c0	 D:.:: .iNar o Confe-
re-:ie. nivel 18, Jaa:5 Louiniro. matri-
-cuia n° 1 •.n.3, d) Cargo de Subinsiie-
tor na DT-34-4.29.1 ndiee VII, (Ein.

de cenflança de Qesignaç%
-provi-dria).

De 9.11.71, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido no processo
219:

- Jocicdade Distribuidora
Instalação de dependência - Al-
teração contratual:

A-71-3037 •- CREIA - Distribui-
ora do Títulos e Valores Mobilia-

elos Ltda. - No Rio de Janeiro (GB)
•-• Instrumento de 14.10.71

De 10.11.71, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos pro-
...esses n9s:

- Banco do Investimentos	 •
-- Instalação de dependência:

A• 71-2199 - Banco Bandeirantes'de
Tom trmentos Et. A.	 Em Curitiba
(YR)	 •

• - Soctedackv Corr‘krat

- Autorização para-funcionar:
A-71-3133 - Banorte - corretora

de Valores Mobiliárias e Cambio B.A.
licelf e (PE) .
•- Cancelamento de carta-paten-

• te, por cessão do Titulo Patrimo-
nial:	 •

A-71-3183 - Industrial —Correto-
ra de Valores Mobiliários Ltda. -
Reelto (PE)	 •

- Instalação de dependência:
A-71-2099 - Btant Ribeiro Socie-

dade Corretora de Cambio e Títulos
S. A. - frio Rio de Janeiro (GB)

Instalação do dependência - Al-
teração • contratual:

A-71-3151 - Ncy carvalho Corre-
tores do Valores Ltda. - No Rio de
Jeneiro (GB)

- Sociedades de Crédito,.Pinaicia-
mento g Invest:mentem

• - Instalação de dependéncia:
A-71-3024 -* Jóia Financeira ti. A,

• - Crédito e Investimento - Em . São•
Pau'o (SP) e Recife (PE)

A-71-3323 - Fininvest O. A. -
Crée lto ;In:mei:emento o Investimen-
tos - Em Niterói (E12)

A• 71-3361 - Investered S. A. -
Crédito, Financiamento e -Investimen-
to - Em Bragais (DF)
• - Sociedade de Crédito Imobiliário

- Instalação de dependência: •
A-71-3167Verba S. A. - Cré-

dito /mobiliai; Mo Paulo - Em São
Paulo CF)

•-• Sociedades Distribuidoras
• - Instalação de dependência:

Á-71-2112 - Botam Simonsen S.A.
Distribuidora da •Iltuloa o Valo-

- Prorregaçãci- do; prazo de fun-
cionamento:

• A-71-3144 - Sofinal - Sociedade
Financeira Nacional S. A. - Cré-
atito, Financiamento es Investimentos
- Até 28.10.73

•-• Sociedades Distribtridorste
• - Alteração • contratual:

A-71-4079 - Varicrea-- Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. - •Instruzminto de 18.970.

• -. Aumen

•

 to de capital - Alte-
ração contratual:	 . .•

A-714105 - !Capitate -?
Ocra de Títulos e Valotes Mobiliários
Ltda. - De crn 25.000,00 para Cri,

-500.000,00 - Instrume9t2 de 15.7.71
A-71-4121 - Naifa! Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltdr..__-- De Cr.. ti5.003,00 para cr3
170.000,00 - Instrumento de 24.2.71

- Aumento de capi:tal - Refor-
ma de estatuto:

st414107 - Valcrsyl DístrIbui-
dnr.i de Valofe.s Mbbiliárlos B. 4. •
De Cr$ 25.000,00 para .br i 65.000,F0
-- A. G. n. de 29.5.70; •.

RetificaÇões;
No • Didrio Oficiai de,3.f1.71, Se-

Oto I - Parte II, página 41401, 29
coluna, linha 33,
• Ande ee 10:	 - A.G.E. de ....
20.9.71. • .	 •

Leta-se: ..' A. 0. E. de 14.9.71:
Na edição de 4.11.71, Seção I -

Parte II, página 3.417, 25 coluna, 11-

n Ontlic se	 Cr$ 2.50(*) ,00 Para. • •
Lela.se:	 Cr$ 3.500.000.00 Para-
Linha 13, •
Onde se lê: A-71-3768 4- Tabelara

S. A. ...	 •
Dela-se:	 A-71-2009 Á-- Tabajare

E.

•
Agradecer a ccuperaçã, e' eficiente

deszmpenro &mon:Arados. durante O
seu exercido no Cargo. , 	 •

/44 21.161 .Dispei.sar o Confie.
rente, Mvel 18, Marco' Antonio Ca.
inata Asertdo, matricula n9 8.948, do
Cargo 'de Inspetor da In•4 94.35, In-
dice V. (Emprégo de Confiança de
Designaçáo Provisbria).

Anradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrados durante O
seu exercício no Cae,,ro.

NO 21.162 - Dispensar o Confe-
rente. nível 18, Adair da Conceição
Dias, matricula n9 715, do Cargo do
Subinspetor da DT-594.41, Indico VII,
(Ein o de Confiança de Designa.
çiko rovisória). •

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demqnstrados durante O
seu exercício no Cargo.

No 21.163 - Dispensar o Conferen•
te, nível 18, Abillo de Sousa, matri-
cula n9 8.753, do Cargo de Inspetor
da DT-6*-4.46, Indice V, OrrovpM

a4

de
Confiança de Designação

Agradecer a cooperação e eficlen
desempenho demonstrados durante
seu exercício no Cargo.

N• 21.184 - Dispensar o Confere*,
te. nível 18. Robastiáo Canto de. 0110
.veira, matricula n9 6.909, do Cargo de
Piei do A-2-4.20, indago VIII. (Em-
prego de Confiança de Dealguaçdo
proybórial.

ADMINISTRAÇÃO
DO PÔRTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA. )19 21.152, DE 3 .DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Administra-
ção o. POrto do Rio de Janeiro, no
isso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de Junho de1960, resolve:

Designar o Capitão-Tenente (PiN)
Artur Xavier Moreira, para exercer

• MINISTÉRIO
	 ME,

DOS TRANSPORTES
o Cargo de Chefe da Divilão de Po.
ilesa Portuária, Indica IV,, (Emprégo
de Confiança de Designa^ Provi-
sória) a partir de 30.10.71.
PORTARIAS DE 4 DE NOVÉSIBRO

DE 1971 -
O Superintendente da Administra-

ção do Pária do Rio de • Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. P. do .Decreto n9 0.270, de
4 de Junho de 1960, resolve:

Di° 21.156 - Dispensar ,o Confe-
rente, nível 15, Diaima Pereira 1110-

.	 .
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DIÁRIO OFICIAL (Seção - Parte II)
	

Novembro de 1971

~FM DO safivtdo D pueLioAcems

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

1). O expediente das rerfarttçOe.
' públicas, destinado à • pub.Uação

será recebido na Seção de Comuni-
cações até às. 17 horas. O atendi-
mento do -público pela Seção de Re-

' dação será .de 12 às 18 horas.
2) .0s originais para pubiipação,

:devidamente autenticados, :deverão
¡ser datilografados diretamente, em
j espaço dois, em papel acetinado ou
lapergaminhado, medindo 2243 cen-
I timetros, sem emendas ou rasuras
que di fie:Riem a sua compreensão
em especial quando .contivrem ta-
belas

Serão -admitidas cópias cri tinta
preta e indelével. 'a critério do

• .
3) Os . '07.w/eis eizcantinhadOs

publicação não serão restituídos ás
partes

4) As rectarn,ciebes pertinentes a
,niatérza retribuída, . nos casos de
erro ou, °Missão, serão encaienhadas,
por escrito; à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente à
pablicação.

5) As assinaturas serão tomadas
ato DIN. O transporte • por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia • da Emprêsa Bra-
'sileira de .Correios e. Telégrafos em
.Brasilia. Esta poderá se _encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste easo o
assinante dirigirá ao D.I.N.. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
Valor correspondente; na forma do
item seguinte.
4) A remessa de valores para

assinatura, que será acompanhada
• ite esclarecimentos quanto à sua
'aplicação, será feita somente por

cheque- ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao . contra.
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de -Correios e Telégrates ens
Brasília.

7) ko caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e

FLORIANO GUIMARÃES j Teégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no prego.

8) A Delegacia Roional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos eia Brasilia reserva-se o eti-
reito i de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de .tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévia
aos assinantes.

9) Os prazos da . assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia rifa
do mes subsegilente. O peado da
porte aéreo poder& ser mensal, se-
mestral ou anual. .0 praeo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anua! e não liaverd transporte por
via aérea.

10) A ren -vaçdo deverá ser solici-
tada nom iiitecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susprnsos in-
dependentemente de avrso-prévio. 1

11) Para receberem cie suplemen-
tos de edições dos órgãos oficiais, oá
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

11) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de si-ia situação
funcional.

• EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-0W RAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHEM& DA SE.ÇÃO Di REDAÇÃO

ASSINATURAS

REPARTIOES

• 

PARTICULARES	 1	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 30,00 j Semestre ••,.. • ...... • • • Cr$ 22,50
Ano 	 , Cr$ 60,00 Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior	 I	 Exterior
Ano 	  Cr$ 65,00 Ano 	  Cr$ 50;00

PORTZ AÉREO

Mensal „ -Cr$ 17,00	 Seníestral Cr$ 102,00 1 Anual 	  Cr$ 201,00

NÚMERO AVULSO
r-: O preço do número avulso figura na . illtima página de cada.

exemplar. .
- O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, se do

manto ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 11	 ,--

,	 Órgão detn'd ü putlicação dos atos da administração descentralizada

impresso ir. a oficins do Departamento de Imprensa Nacional'

BRASILIA

Agraexcer a coperação e eficiente
'desempenho demonstrados durante o
seu exercício no Cargo.

N9 21.165 - Dispensar o Conferen-
te, nivel 18, -Mario de Mello Mondai-
ti, matrícula n9 8.035, do Cargo de
fiel do A-14-4.36, Índice- VIII, (Em-
kirêgo de Confiança de Designaçtto

• Provisória)
Agradecer a coperação e eficiente

'desempenho demonstrados durante o
-Seu exercício no Cargo.

1V9 21.166 - Dispensar o Conferen-
te, uivei 18, Odyr Gonçalves BoaVen-
tura, matricula n9 6.147, do Cargo de
Fiel do A-22-4.43, Índice VIII, (Em-
prêgo de Confiança de Designação -
Provisória).

Agradecer a cooperação e efialente
desempenho demonstrados durante o
mu exercício no Cargo.

N9 21.170 - Designar o' Conferen-
te, nível 18, Guilherme José Pardal
Pinho,' matricula n9 8.821, para exer-
çer o Cargo de Inspetor da DT-
21-4.24, Índice V, (Emprêgo de Con-
fiança de Designação Provisória).

N9 21.171 - Designar o Contereis-
te, nível 18, João Bernardo Filho, ma-
tricula n9 7.858, para exercer o Car-
go de Subinspetor da DT-24.-4.24, In-
cline VII, (Emprêgo de Confiança de
Designação Provisória).

N9 21.172 - Designar o Conferente,
nivel 18. Marco Antonio Camara Aze-
redo, matrícula n9 8.948, para exercer
o Cargo ,de Inspetor da DT-39-4.29,
Índice V, (Emprêgo de Confiança de
Designação Provisória).

N9 21.173 - Designar o conreren
te ,nivel 18, Sebastião Canto de 011-
veira, matrícula n 9 6.909, para exer-
cer o Cargo de Subinspetor da DT-
39-4.29, Índice VII, (Emprêgo de
Confiança de Designação Provisória).

N9 21.174 - Designar o Conferente;
nível 18, 'Mario de meio Mondaini
matricula. n9 8.035, , para exercer. o
Cargo de Inspetor da DT-49-4.35,
Índice V, (Emprégo de Confiança de
Designação Provisória) .

N9 21.175 - Designar o Conleren-
te, nivei 18, Odyr Gonçalves Boaven-
tura. matricula n9 6.147, • para exer-
cer o Cargo de Subinspetor da leT-49
4.35, tndice VII, (Emprego de Confiai
ça de Designação Provisórias..

N9 21.176 - Designar o Conferente,
uivei 18, Adair da Conceição Dias,
matricula n9 715, para exercer o Car-
go de Inspetor da DT-5-4.41, Índice
V, (Emprêgo de Confiança de Les*,
nação Provisória).

N9 21.177 - Designar o Conferen-
te, nível -18, Ney Kron Coutinho, ma-
trícula n9 8.112, para exercer o Cargo
de Inspetor da DT-69-4.46, Índice V,
(Emprêgo de Confiança de Designa.
ção Provisória). ,

N9 21.178 - Designar o Conferente,
nível 18, Cesar Costa de Miranda, ma-
tricula n9 1.718, para exercer o Cargo
de Fiel do A-2-4.20, Índice %III,
(Emprêgo de Confiança de Designação
Provisória).

149 21.179 Designar o Conferente,
nível 18, Diomedes Chaves Fernandes,
matricula n9 1.741, para exercer o
Cargo de Fiel do A-14.4.36, Indica
VIII, (Emprêgo de Confiança de De-
signação Provisória).

N9 21.180 - Designar o Conferen-
te, nível 18, Hilton Rodrigues Cas-
tro, matricula n9. 6.780, para exerces
o Cargo de Fiel do A-22-4.43, Índice
VTII, (Emprêgo de Confiança de De-
signação Provisória). 	 -

PORTARIA N9 21.195, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintedente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo-69

'
 do Decreto n9 48.270, de' 4 de

junho de 1960, resolve:
Designar - o Conferente, nivel 18

Jorge de Resende, matrícula número
6.774, para exercer o Cargo de
Subinspetor da DT-59-4.41, Índice
VII, (Eraprégo de Confiança de De-
signação Provisória).

•
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE-ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 8 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o iitem 19, do artigo 81, do Regi-

mento aprovado pelo Decreto tr9
68.423 de 28 de março de 1971, com-
binado com o disposto na alínea "b"
do artigo 69 do .Decreto n9.48.127 de
19 de abril de 1960 e de conformidade
com o disposto nos artigos 29 e--38 da
Lei 3.780 de 12 de julho de 1960, com-
binado com o que dispõe os 'artigos
58 e 59, do Decreto n9 53.480, de 29 de
Janeiro de 1964, e o constante do Pro-
cesso n9 45.863-71, resolve:

N9 2.081 - Promover no Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1970.

-4. Na Série de Ciasses de Conta-
dor - código TC-302.

1 - Da Classe B-21 para C-22.
Por Merecimento:

Aulette de -Almeida, mat. 1.184.872,
em vaga originária da aposentadoria
de Eugenio Candido Dinsz

- Da Classe A-20 para B-21 e
Por Merecimento:

Aristeu Tehreira da Silva, mat. ....
1.164.90'7, era vaga decorrente da pro-
moção de Aulette de Almeida;

Geraldo José Braga Quintela, ma-
tricula 1.164.879, em vaga originária
da exoneração de Wilson coutinho.

Eliseu Resende, pelo Diretor-Geral.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confere
o artigo 81, item (s) XIX do Regi-
mento do DNER aprovácio pelo Decre-
to n9 68;423, de 25 de março de 1971, ,resolve:

N9 2.082 - Dispensar a servidora
Nise Rodolphe Mattos Cardou), matri-
cula n9 2.179.043, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, da função gratificada, sím-
bolo 3-F, de Chefe da Seção de Con-
tabilidade Patrimonial, da Contadoria
Geral, da Divisão Financeira, da Di-
retoria de Administração.

N9 2.084 - Aposentar O servidor
Quintino Bernardo de Oliveira, matri-
cula n9 2.068.646, no cargo de Guar-
da nível 8, do Quadro do Pessoal Par-
te Especial desta Autenernia, lotado no
49 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item I, do maio

176, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro"
de 1952, combinado com o item II, dO
artigo 102, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, devendo o
constante na presente portaria ser
considerado efetivo, a partir de 19 diA
junho de 15,5a.

N9 2.085 - Aposentar o servidor,
Sebastião Albino da Costa, matricula
1.184.317, Motorista nível 12, perten-
cente ao Quadro do Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotaria
na Administração Central, na forma
do disposto no artigo 176, item TI, à;
Lei 1.'711, de 28 de outubro de 1
combinado com o artigo 102, item
letra "a" e parágrafo 29 do item II
da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil.

N9 2.086 - Aposentar o rervidor
Tomé Alves Rodrigues, matrícula nue
mero 2.111.248, no cargo de Trabalhe"
dor nível 1, do Quadro do Peeosal Par-
te Especial desta Autarquia, lotado no,
lig Disteito Rodoviário Federal, ntli
forma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, da Lei 1.711, de 28 de arta"
bro de 1952, combinado com o item II,
do artigo 102, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.

N9 2.087 - Aposentar o sorvidos
José Cesemiro, matrícula n9 2.124.973,
rio cargo de Feitor nível 5, do Quadra
do Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia, lotado no 99 Distrito Rodoviário
Federal, na forma do disposto no itent
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item ri', do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.088 - Aposentar o servidor
Praxedes .Alves Soares, matrícula n9
2.124.997, no cargo de Feitor nível 5,
do Quadro do Pessoal Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 99 Distrito
Rodoviário Federal, na forma do dis-
posto no nein III, do artigo 176. com
as vantagens previstas no item nr, do
artigo 178, ambos da -Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

14 9 2.089 - Aposentar o tiervirNeee
Antonio Gomes Sales, matrícula nú•
mero 1.020.988, no cargo de Trabalha-
dor nível 1, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 39 Dietrito Rodoviário ia'.
deral, na forma do disposto no artigo
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1178, item I, aviei 1.711, de 28 de ou-
! tubro de 1952, combinado com o artigo
102 item II, da Constituição da Re-

' pública Federativa do Brasil, devendo
o constante na presente portaria ser
considerado efetivo, a partir 'Te 14 de
junho de 1971.

CONSELHO
, NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

retro de 1963, tendo em vista o que
consta dos.Processos CNPVN n9 91-71
e DNPVN n9 3.184-71, bem como o
que ficou deliberado, na 853e Reunião
Ordinária, realizada em 15 de outu-
bro de 1971, resolve:
• Autorizar o Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Portal, e Vias
Navegáveis a providenciar tr doação,
á Fundação Estadual do Bem Estar
do Menor, dos materiais baixados pela
Resolução n9 798.2-71, de 2-4-71 e
relacionados nos 80 (oitenta) Termos
de Vistoria anexos ao Processo
DNPVN n9 3.184-71.

Sala das Reuniões, 15 de outubro
de 1971. — H. Araújo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.	 •

RESOLUÇÃO N9 853.4-71
Em 15 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que confere o art. 69, Inciso B, alinea
19 da Lei n ? 4.213, de 14 de fevereiro
de 1983, tendo em vista o que consta
doe Processos CNFVN ri' 245-71 e
DNPVN n9 9.308-71, bem como o que
ficou deliberado na ;sua 8539 Reunião
Ordinária, realizada no dia 15 de
outubro de 1971, resolve: 	 •

I — Autorizar COPALA —
trias Reunidas S. •A., a título precá-
rio e com recursos próprios, de aceirdo
com a planta anexa, a construir e uti-
lizar um trapiche de concreto armado,
destinado à movimentação de merca-
dorias pertencentes ao seu ramo de
negócio, localizado na Av. Bernardo
!Melo. ri' 5.232, na margem direita do
rio Guamá, em Belém, (PA).

II — Estabelecer:
a) que as mercadorias, movimen-

tadas no referido trapiche, ficarão su-
jeitas ao pagamento, à Administração
do Porto de Belém, das taxas das Ta-
belas "A" e eN" da tarifa vigente,
conforme estabelece o art. 49, • Inciso

do Decreto-lei n9 83, de 28 de de-
zembro de 1966;

b) que a construção ora autorizada
deverá ser realizada no prazo de até

(tres) anos.
III — Submeter esta Resolução

homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos termos do ar.e. 69,
e 19 da Lei n9 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963.

Sala das Reuniões, 15 de outubro
de 1971. — H. Araújo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO 119 854.1-71
Era 19 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis ao uso da atribui-
ção que lhe tanfere a alínea 8 do
inciso B, do art. 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevercuo de 19133,• tendo em
vista o que c.msta dos Processos
CNPVle — ne 91-33 e DNPVN n9
209-71, bem como o que ficou deli-
berado na sua 854e Reunião Ordiná-
ria, itelizada no dia 19 de outubro
de 1971, resolva:

I — Aprovar redução da Taxa Es-
pecial n9 36 da Tabela C-Capatazias,
da tarifa em vigor no Pôrto do Rio
de Janeiro (GB), que passa a vigo-
rar, com o seguinte valor:

"36 — Por quilograma de sucata
Cr$ 0.0036"

II — Determinar que os adicionais
instituidos pelas Portarias nes 482, de
7.10.64 e ,507, de 24.6.89, não inci-
dam &libre o valor da taxa referida
no inciso anterior.

III — Submeter esta Resolução à
homologação cio Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, nos termos do
I 19 ao art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 19 de outubro
de 1971. — H. Arailjo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.
RESOLUÇÃO N9 854.2-71, DE 19 DE

OUTt7BRO DE 1971
O Conselho Nacimal de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção mie lhe confere o art. 99, do De-
creto-lei n9 185, do 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que 'consta
dos Processos CNPVN — n9 188-69 e
DNPVN — n9 13.809-69, bem como o

que peou deliberado na sua 8543 Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 19
de outubro de 1971, resolve:

Aprovar o Teraio de Contato n9
39-71, de '7 de outubro de 1971, pu-
blicado no Didrio Oficial do dia 1 do
mesrep mes e ano, celebrado entre o
Departamento Nacional de Portos e

	

Vias Navegáveis e Construtora Bra 	
sileira de Obras Hidráulicas Ltda.

'
 no

valor de Cr$ 1.696.086,54 (hum mi-
lhão, seiscentos e noventa e seis mil,
oitenta e seis cruzeiros e cinquenta
e quatro centavos),, Para a constru-
ção de um armazeM, com estrutura
e cotcrtura de alumínio, pavimenta-
ção e drenagem, nas Docas de Santa
Rita, no Pôrto de Recife (PE).

Sala das Reunlõee. 19 de outubro
de 1971. — H. Aragjo Góes. — Ma-
noel Poggi de Aradp.

RESOLUÇÃO 6% 854.3-71
• Em 19 de outubro de 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias 'Navegáveis, ao uso da atribui-
ção que lhe confere a' alínea e do in_
ciso A do Artigo 89 cks, Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
%esta o que consta dee Processos 	
CNPVN — nes 244-7e e 250-71 e 	
DNPVN — nes 2.964-71 e 8.084-71 e
o que solicitaram 58 Delegacias do
Serviço do Patrimônio; da União nos
Estados :kl Pará e Ceará, bem como
o que ficou deliberado na sua 854e
Reunitto Ordinária, realizada em 19
.de otatuoro de 1971, resolve:

I — Opinar, para :os efeitos do
disposto na alínea c do Art. 100 do
Decreto-Lei n9 9.760. cie 5 de Betem_
bro C 1948, faverevelMente aos se-
guintes pedidos de aforamento de ter-
renos de marinha:

1 — Terreno de maeinha situado
na Praia do Areião, Ilha do Mosquei-
ro, Município . de Beleza, no Estado
do, Pecá. em nome de Edmar Pereira
de Souza.

2 — Aforamento de terreno acres-
cido co marinha, situado na rua
mirante Barroso n9 1.020, na Praia
de Iracema,. em Fortaleza, rio Estado
do Ceará, em nome de .Maria Luiz&
Pegue,* Arraia.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do • 19 do Artigo 89 da Lei
ne 4.213, de 14 de teverego de 1963,

Sala das Reuniões, 19, de outubro
de 1971. — H. Aradjo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 854.4-71
Em 19 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 89, Inciso
B. alínea 1, da Lei n9 4,213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos' 	
CNPVie — n9 237-71 e 	
DNPVN — n9 8.660-71, bem como o
que ficou deliberado na sua 854* Re-
união Ordinária, realizada . no dia 19
de outubro de 1971, resolvi:
• 1 — Aprovar o Plano Diretor e o
Plano Decenal do Pôrto de Ramal,
de acôrdo com os estudos • técnicos-
económicos, elaborados pelo Consór-
cio Planave-Wit-Olaf-Prochtilic, cons.
tanta, dos Volumes A e B, anexos,
com as respectivas plantas (Desenhos
4.7, 4.8 e.4.9).

II — Submeter esta Reelioluçiee
homologação do Remo. Ssenhor Mi-
nistro dos Transportes, de acbrdo com
o disposto no 1 19 do art. (19 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 19 de' outubro
de 1971. — H. Aragio Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 854.5-71
Em 19 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 do De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1907. tendo em vista o que consta
dos ProCe3805 CNPVN — n9 249-71 e
DNPVN. — ri9 9.718-71, bem como o
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que Zoou deliberado na sua 631 Re..
união Ordinária, realizni..a nu dia 19
de outubro de 1971, resolve:

I — Aprovar, com a reseilva cons-
tante do item 1I desta Ituolução, a
Cai ta-Contrato no 3-71-le‘211, no va-
lor global cie Cr$ 275.937,40 (duzen-
tos e seuenta e cinco mil, nov‘centos
e trinta e sete cruzeirow, pia qual
o Departamento Nacional de P0xtes
e Viu Naveeá.vels aju.stou cum a
Companhia Brasileira de Dr.:Jazem.
a Instalação' de uma rede de trina-
gulação topográfica, de modo a ou-
ralear a área em estudos, tanto no
liberai, como no estuário do rio Sito
Francisco do Norte, até a Cidade de I
Piaçabuçu, incluindo o levantamento
das praias, na Área delimitada, bem
corno a batimetria dêsse rio e de seus
braços secundários, na extenso que
vai da referida Cidade até a foz do
inche °iludo rio, na área de arreben-
tação.

11 — Dar nova redação aos se-
guintes dispwitives da carta-uoutra_
to ora aprovada:

Clausula Primeira — Serão objeto
da presente Carte-Cont 'ato, a insta-
lação de uma rede de triangulaçáo
topográfica, de modo a dominar toda,
a área em estudos, tanto no litoral,
como no estuário do rio São Fran-
cisco ao Norte, até a Cidade de Pla.
estrut. incluindo o levantamento das
prieas, .na área delimitada, bem como
a tatimetria desse ria e de seus bre-
Çeis Eecundárlos, na extensão que vai
da referida Cidade até a foz do rio,
na arca de arrebentação, conforme
especificação constante da Carta n9
39-DPr de 23 . de ai/bato de 1971, da
Companhia Brasileira de Dragagem,
que fica fazendo parte integrante des-
ta, independente de transcrição, tudo
pelo valor global. de, Cr$ 275.937,00
(duzentos e seteht• e cinco mil, no-
vecentos e trinta e sete cruzeiros):

Parágrafo Primeiro — Caberá ao
Departamento, através do INPM es-
tabelecer o ponto de partida .cle tra.
brilho. por meio de uma base Geo-
désica.

porrada Terceira — o prazo para
a conclusa° doa trabalhos, apos a a-
provação dada pelo Conselho Natio_
nal de Portos'e Vias Navegáveis, será
de 120 (cento e vinte) dias, conta-
das- da data da instalação da equipe
no local dos serviços, o que deverá
ocorrer, dentro de 10 (dez) dias. a
Neer da aceitação desta «Carta-
Contrato", que deverá se dar no pra-
zo de 5 (cinco) dias, da data em que
a Contratante receber a comunica-
ção de sua aprovação.

Cldusula Sexta —
a) Crie 50.000.00 (cinquenta mil

cruzeiros), em seguida á comunicação
dobre a aprovação desta Carta-Con-
trato.

Sala das Reuniões, 19 de outubro
de 1971. — 71. Atedio Góes. — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLVÇÃO ero 855.1-71 r
Em 22 de outubro de" 1971

O Conselho Nacional de Portos •
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çao que lhe confere a alínea e do
Incise A do Artigo 69 da Lei n9 .-
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta dos Pro-
cessos CiePVN — nes 181-71, 182-71,
207-71 e 208-71 e DNPVN —
7.26e-71, 7.285-71, 8.207-71 e 8.327-71
e que solicitou a Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio de. União no Ese
fado da Guanabara, bem como o que
ficou deliberado na sua 855e Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outu-
bro de 1971, resolve:

I — Opinar para os efeitos do d is-
posto na alínea c do Art. 100 do De-
creto-Lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favorivelmente aos seguin-
tes pedidos de aforamento de terree
nos de marinha:

1) terreno de marinha situado na
nua Sacadura Cabral, n9 181, no ELi
sacie da Guanabara, em nome de Are .
do Carmo Baptista.

2) terreno de marinha situado na
Rua Latira de Araújo, n9 103. aP1
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RESOLUteA0 N9 853.1-71
EM 15 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no usci'da atribuição
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei ne 185, de 28 de feveeeiro de 1967. e

Considerando o disposto no art. 128,
9 29, ahnea h, do Decreto-lei n9 200,
de 25 de fevereiro de 1967; .

Considerando o que consta dos Pro-
cessas CNPVN n9 246-71 e DNPVN
n9 4.502-11; e

e_ Considerando, finalmente, o que
ficou delliserado na sua 8533 Reunião
Ordinária, realizeda no dia 15 de
outubro de 1971, resolve:

I — Aprovar o Termo de Contrato
sei 30:71, de 15 de setembro de 1971,
publicado 'no Diario Oftelal de 27 dos
mesmos rnes • e ano, celebrado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e Wilson Marcondes
S. A. — Indestria e Comércio de Ma-
quinas, no valor global de 	
Cr$ 647.241,32 (seiscentos e quarenta
e sete mil, duzentos e quarenta e um
cruzeiros e trinta: e doia centavos),
para o fornecimento e instalação de
sistema de bloqueio de emergência,
revestimento de borracha em calhas e
chapas dos transportadores de correia,
chapas de proteção, entre a banda de
carga e a de retorno desmontagem e
montagem, bem como a pintura, do
segundo sistema transportador das
Instalações de desembarque e estoca-
gene de fertilizantes no Terminal Can-
dido Gaffree, em Cohceiçãozinha, no
Porto de Santos (SP) .

II— Submeter ao Muno. Si. Minis-
tro dos Transportes, em atenção ao
disposto no I 39 do art. 126, do De-
creto-lei ne 200, de 25 de fevereiro de
1087, a justificativa constante do Ofi-
cio 219 1943, de 6-10-71, com base na
qual o Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
firmou o Termo ele Contrato ora apro-
vado, com dispensa de licitação.

Sala das Reuniões, 15 de outubro
de 1971. — II. Araujo Góes. — Ben-
jamim Eurico Cruz.	 •

RESOLUÇÃO N9 853.2-71
Em 15 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alinea 26 do inciso
B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN 202

• de 1988 e DNPVN 8.208-68, bem como
o que ficou deliberado na 853e Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 15 de
outubro de 1971, resolve:

I — Ratificar a Resolução número
349.6-68, de 15 de outubro de 1968.
deste Conselho, que autorizou a baixa
do super guindaste "Titan" e seus
equipamentos, constantes de nõvo
Terno) de Vistoria e Avaliação, elabo-
rado pela Comissão designada pela
Ordem de Serviço "E" n 9 1-71, do
Inspetor Fiscal dos Portos de Laguna
e Imbltuba.

II — Determinar que o produto da
alienação dos materiais objeto desta
Resolução reverta ao Fundo Portuário
Nacional.

Sala das Reuniões, 15 de outubro de
1971. — H. Araujo Gees. — Benja-
mim Eurtco Cruz.
• RESOLUÇÃO N9 853-3-71

Em 15 de outubro de 1911
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, item B, Ci-
nca 28 da Lei n9 4.213, do 14 de teve-
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202. no Estalo da Guanabara, em no-
me de Ubaldina Maria dos Santos.

3) terreno de marinha e acrescido,
Intuída . na Rua Benedito Ottoni, n9s
8244. no Estado da Guanabara, 1s-
pólio de Abiho da Costa atenues.

4) terreno de marinha, situado na
traia da P••aenhoca, lote 8, prédio
nv 14, no Estado da Guanabara, em
Dome de Manha Miranda.

II •-• Bobineis a presente Resolu-
ção' sk . homologação ministerial, nos
Mmes do 1 19 do Artigo 89 da Lei
n9 4.213, de 14 de. fevereiro de 1963.

Sala das Reunifle,s; 22 de outubro
de 1971. - H. Atedio Ma-
noel- Poppi de Aratifo.

RESOLUÇÃO N° .855.2-71
Ém 22 de outubro de 1971 •

O Cornem° Nacional de Portos e
Vias Nave.aavels, no uso da atrita•n-

einsc
ime Me confere a aluiu !;4$ uo

B, do Art. 64 da Lei n° 4•2•3,
de 14 de ¡fevereiro ,de 1903. tendo em
vista o que consta dos erocessoe...
CNPVN 12j-71 e DNPVN - 11.130-
71, bem como o que ficou- deliberado
na 855° Reunião Ordinária, realizaca
no dia 23 de outubro de 1971, resto-
ve:
I - Autorizar o Diretor-Geral dr

Departamenzo Nacional de Portos e
Vias Navegareis a providenciar a uni.
ira do autoinovel Sunca Chambord uno
1983, do acervo patrimonial ao
DNPVN. ' sob a responsabiliciade
Junta Administrativa- do 1'õri,o ne
Itajal - JAPI, constante do relt.04.
de Vistoria, de 7 de outubro 3C Alri.1,
elaborado peia Comissão .designada
pela Ordem de Serviço "E" re 4-11-
JAPI, de .4 de outubro de 1971.

II - Determinar quti o produto °a
alienação do' material, Objeto desta
baixa, reverta ao Fundo Portueilo
Nacional.

Sala das Reuniões, 22 de outubro
de 1971. - H. Araújo Góes - Reit-
darnin Eurico Cruz.

RESOLUÇA0 N° 855.3-71 •
Em 22 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias NavegáveLa, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9° do

n° 185, ao 23 de fevereiro
de 1987, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPvN n° 255-71 e
DNPVN n° 5924-71. bem corno o que
ficou deliberado na sua 8559 Reuni
Ordinaria, realizada no dia 22 de ou-
tubro . cle 1971, resolve;	 •
• Aprovar a Carta-Contraio no 10-71-
DP, de 17 de setembro de 1971, no
Valor global de Cr$ 238.053,53 (durou-
tua e trinta oito mil, cinqüenta e
três cruzeiros e cinqüenta e três •wi-
tavos), pela qual o Departamento
Nacional 'de Portos e Vias Navegá-
veis ajustou com "Stlil S.A." - So-
ciedade Técnica de Instalações In-
dustriais. 05 i'-irvicos de reparos das
avarias verificadas' em'? (sete) guin-
dastes portuários, tipo "DWK" de-
sembarcados no Porto de Santos
(3P).	 •
• Sala das -Reunia" 22 de outoo:o
de 197,1. • - H. Araújo Met - Ben-
jamin Enrico Crer. •

RESOLUÇÃO N° 855.4-71

(CE), de et:tordo corri os estudos 4,1;r-
nicos-económicos, elaborados • teto
Consórcio Planave Wit-Olaf-Pro-
chnik, constantes dos volumes A •
B, anexos.

- Submeter esta Resolução À.
homeilogiiaão do Exmo. Sr. Ministro
dos T.ansportes. de acordo Com o .1k-
posto. no 1 1° do art. 6° da Lei....
no 4.213, de 14 de fevereiro de 1943.

Bala das Reuniêt:.2 . 21 de outubra
de 1971. - H. Aragio 'Góes Ben-
jamin Eurico eras.

RESOLUÇÃO' N" 356.1-71
Em 28 de outubro de 1971• •

• O Conselho Nacional de Portos e
•Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe coniere a :tansa e do in-
ciso A do Artigo à' da Lei n° 4.813,
de 14 de fevereiro de 1983, tenoo em
vista o que consta dos Processes..
CNPVN n°s • 129; 135, 139 e 150- de
1971 e DNPVN nu 4.823-71, 5.33041,
5.11a•.•71 e a.126•71 e o 4ue.. solimak,
a Delegacia do Serviço ao Patrona
nio da União no Estado do Riu de
Janeiro, bem como o que ficou deli-
berado na sua 856° Reunião Ordiná-
ria, realizada em 25 de outubro •cit
1971, resolve:

1 —.Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c Co Art. 100 do De-
creto-Lei-r.° 9.76o. de 1) de setembro
de 1946, favoraveamente ave seau in-
ims podidos de aforamento de terfe•
nos de marinha:	 .

1) aforamento acrescido de n.ari
nua. correponC‘erae. ao lote 42 (imir-
jo 5 da "Quadra" e') situado na Ave-
nida Olirido Pereira lex-Progresso) --
Pôrto da Vela, em Sito aoncalo.
Estado do Rio de Janeiro, em xrhe
de Alberto P'raheisco Dias.	 •

2) terrena aerescido de raarinlia.
lote n° 38, -situado na Avenida . 01in-
do Pereira, antiga Avenida Progres-
so, 40 Distrito, 'em São Gonçalo, no
Estado do Rio de Janeldo, em nome
de Eulino Cruzai da Silva.

3), terreno acrescido de marinha,
situado na Avenida Progresso sin, en:
São Gonçalo, no Estado do Rio do
Janeiro, em nome de Euclides Inácio
Pereira. .

4) . transferência do aforamento do
terreno acrescido de marinha, lote..
n° 41, situado na alvenicia Progresso
h°. 286, em São Gonçalo', no Estado aio
Rio de Janeiro, em nome de Joaquim
Martins doa Santos.
• II - Submeter -a ptesente Resolu-

ção à homologação ministerial, nos
termos do 1 1° do Artigo 6° da Lei
tr• 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das *Reuniões, 26 de outubro
de 1971. - H. Amido Odes. - Luiz
Carlos Pereira dos Santos.

RESOLUÇÃO N° 858.2-71
Em 28 de outubro de 1971 •

O Zionselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6 0, Inciso8, alinea 1, da Lez a* 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista
que consta dos • Processos CNPVN....,
n° 80-69 e DNPVN n• 10.002-70, bem
come o que ficou deliberado na sua
856° Reunião Ordinária, realizada ia
dia 26 de outubro de 1971, resolve;

— Aprovar Mv° projeto e orça-
mento, no valor global de 	
Cr$ 76.880,00 (setenta e seis mil, ol•
tocentos e oitenta cruzeiros). em ' geba-
tituição aos -aprovados pela Resolução
ne' 611.2-69, de 27 de maio de 1989
homologada pela Portaria n° 525, de
30.6.1969, do Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, relativos as obras da
construção de um refeitório, no Pôrto
de Santos, pela respectiva Concessio-
nária, para o pessoal de suas 'ficá-
nas.

II-- Autorizar que as despelas ma
Medas com as obras ora aprovadas.
e que deverão correr por conta da ln•
teressada, sejam incluídas po seu Ca-
pital Adicional, depois de comprova-
das em Tomada de Contas 1	•

III '-- Submeter esta Resolução á
homologação do Exmo. Sr. Ministro
doi; Transportes,,-nos termos do 1 r'
do art.. 6^ da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro. de 1983.

• Sala das Reuniões, 28 de outubrc
de 1971. - H. Araujo Góes. - Luiz
Carlos Pa-eira dos Santos.

•RESOLUÇÃO Dl* 858.3-71
Em 26 de outtiPro de 1971

O Conselho Nacional de Portos a
Vias Navegáveis, no uso ria atribuição
que Inc confere o Art. 9° do Decreaa
Lei n° 185-67, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN n° 162
79 e DNPVN n° 8.542:71, bem como
o que ficou deliberado na 658° Reu•
mão Ordinária, • realizada no dia 20
de outubrci de 1971, resolve:

Aprovar o Terno de 20 de outubro
de 1971, Segundo Aditivo ao Termo
de Convenha de 12 de Maio de 1970
firmado entre o Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis o a
Operação Meuá (OPEMA). Para a
fim de alterar a disposto na Matizo-
la Quarta e a suprimentaçã,o de te
cursos, no valor cfe .Cr$' 20.00.08
(vinte mil cruzeiros).	 ,	 •

Saia das Reuniões, 28 de outubro
de 1971. - H. Araújo Odes - Ben-
jamin Eurico Cruz.	 • •

RESOLUÇÃO N° 856.4-71
'	 Em 26 de outuPro de 1971

o Conselho Nacional de Portos e
Vias 1:avegáveis, no uso da atribui-
;ao sitie lhe confere o art. 6°, inciso
B, alínea 1, da Lei •n° 4.213, de a

de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPIJN
no 41.-71 e DNPVN ri° 12.863-70, cem
como o' que ficou deliberado na 8564
Reunião Ordinária, realizada em 26
de outubro de 1971, resolve:

1 - Aprovar novo Vrograma ce
aplicação dos Recursos do Fundo de
Melhoramento do Pôrto •de Manaus,
para o exercido de 1871, eni substitui-
ção eo aprovado pela Resolução..:.
tr, 785.1-71 de 12 de fevereiro de 1971,
homologada peia Portaria MT 	
ti° 5.135, de 19 de março de 1971, ela-
vendo seu valer global de 	
Cr$ 5.155.000,00 (cinco milhões, zen-
to e cinqüenta e cinco mil cruzeiros)
para Cr$ 6.317.000,00( seis milhões,
trezentos e dezessete mil cruzeiros).

LI - Estabelecer que os recursos
constantes do Programa ora aprova-
do poderio continuar a ser aplicarloa-
até a data d.e homologação de outro
que o substitua, desde que empenha-
dos no exercido financeiro de 1911.

nr — Submeter esta Resoluçáo a
homolpgação do Exmo. Sr. Ministro
dos TMnsportes, nos termos do 4 1°'
do art. 6° da Lei 4.213,-de 14 de fe-
vereiro de '1963.	 •

Sala' das Reuniões, 26 de outuhro
de 1971 - H. Araújo odes. "— Ben-
landa Eurico Crua. •	 . • •

• RESOLUÇÃO . N9 '856. 5/71
Em 26 de cutubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art."89, inciso
B. alinea 8, da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963,. tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n9 22/69 e DNPVN n9 7.242-71, bem
como o que ficou deliberado na sua
8560. Reunião Ordinária, realizada no
dia 28 de outubro de 1971, resolve:

I - Alterar a Taxa Éspecia/ nú-
mero 3.2 da Tabela "N" da Tarifa
do Pôrto de Ilhéus, aplicada no Ter-
mina) da Pigmina Ei. A., que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"3.2 - Na Terminal da Piltrilina
•S. A.

%diária e Bentoni	
Cr$

te moi-
dos 	 •	 2,20 ton.

Beritina e . Bentonite em
pedra 	  1„10 ton.

Outros produtos 	  2.20 ton..
Derivados de Petróleo 	  0,22 ton..

.	 ,

11 -Submeter esta Resolução à ho-
mologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabele-
ceol 19 do art. 89 da Lei n9 4.213,
.de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das ReuniõeS, 28 de outubiu
de 1971 - Luiz Carlos Pereira dos
Santos	 '	 • • .

, RESOLUÇÃO N9 857. 1/71
Em 29 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos o.
Vias Navegáveis, no uso da .atribui-
çao • que lhe confere a 'alínea e do
'inciso A do Artigo 89 da Lei nume- •
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1983,
tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN números 18-70,
182-71, 196-71 e 260-71 e DNPVN nú-
meros 8.498-71, 8.409-71, 7.264-71 e
10.248-71 e o que solicitaram as De-
legacias do Serviço do Patrimbnió da
União nos Estados da Guanabara e
Bahia, bem como o que ficou deli-
berado na sua 857° Reunião Ordiná-
ria, realizada em 29 de outubro de
1971, resolve: 	 •

I - Opinar, para os efeitos' do
disposto na alínea c do Artigo 100 do
Decreto-Lei n9 9.780, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente aos se-
guintes pedidos de aforamento de
terenos de marinhai

1) terreno de marinha, situado na
Praia de Inhaúma, n9 135, no Es-
tado da Guanabara, *em nome da
Companhia Luar de Armazéns Ge-
rais S. A.

2) terreno acrescido de marinha,
situado na Rua Laura de Araújo,
19 71-A, no Estado da Guatiabra, cot
nome de Joaquim e Isaura tioneal-
ves Tosta.

3) terreno de marinhe, situado na
Rua Idalina Senta, n9 34, no Fita-
do da Guanabara, em nome da Com-
panhia Carioca Industrial.	 -

4) terreno de marinha, situado na
Avenida Presidente Vargas n9 34,
Zona da • Vitória, em Salvador, no
Estado da Bahla, em nome de La-
fayette de Azevedo Ponde.
- II - Submeter a presente Resolu-
çAo à homologação ministerial, nos
termos do 1 19 do Art1go 69 da Lei
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.
' Sala das Reuniões, 29 de outubro
de 1971. - Luiz Carlos Pereira dos
Santos.

RESOLUÇÃO' N9 857.2/71
• Em 29 de outubro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 69, inciso
B, item 28, da Lei n9 4.213-63, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN n9 252-71 e , DNPVN número
10.870-71, bem como io que ficou de-
liberado na 857° Reunião Ordlnana,
realizada .em 29 de outubro le 1971,
resolve:	 -

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias traveaavels a providenciar a
baixa e a alienação da lancha Tira-
dentes. pertencente ao acervo pat ri-
monial dd Departamento, sob . a res-
ponsabilidade da Inspetoria Fiscal do
Pôrto de Rio Grande (RS), obser-
vando-se quanto aos pertencentes da
mesma o sugerido pela Comissão in-
cumbida de vistoriar o aludido bem.

Sala das Reuniões, 29 de outubro de
1971. - Luiz Carlos Pereira dos San-
tos.

RESOLUÇÃO N9 857.3/71

	

' Em 29 de outubro de 1971	 •
O Conselho Nacional de Portos

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a art. 99 do
Decreto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1987, tendo em vista o que cons-
ta- dos Processos CNPVN n9 257-71
e DNPVN n9 7.027-71, bem como. o
que ficou deliberado na sua 857 6 Re-
união Ordinária, realizada no dia 29
de outubro de 1971, resolve:

Em 22 de outubro de 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere aia; 80, inciso
B, alinea 1, (ia Lei n° 4.213; de 14
de fevereiro de 1985, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n. 238-71 e DNPVN n° 8.880-71, cem
como o que ficou deliberado na coa
855° Reunião Ordinária, reiterada no
dia 22 de outubro de 1971, resolve:
I - Aprovar o Plano Diretor (Zo

neamento, desenho n° 4.2), o Plano
Decenal (Disposição Geral, desenho
h° 4.3 e Faixa Portuária, desenho .
h° 4.5) e Esquema de Dragagem ido-
lenho n° 4.4), do Perto de Mucuripé
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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO 'ABASTECIMENTO
. PORTARIA UPER 149 58, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superintendencia Nackmal do Abastecimento
,(SUNAB), no uso das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto
rei 60.430 de 13 de março de 1967 e, •

Considerando que o pão tipo trances ou de sal és mercadoria esseneial
ao consumo da população e que, presentemente, torna-se necessário deaa
anisar o fabrico e a sua corneis:danação no /estado do Piau':

considerando, finalmente, os estudos efetuados zebre o assunto, orinsà
tentes do processo SUNAE n9 18.519-71, resolve:

Art. 19 Fixar, no Betado do Flind, os seguintes pesos para p fabrico
e os preços tneximos - permissivets para a venda do pao trances ou de sal,
a saber: ••	 •	 •

.	 •
No • balcao

e nos depósitos
Peso
	

1.
A domicilio • '

...	 .
.	 .

Sn g 	 .

100 g 	
:W0 g 	
500 g 	

1.000 g 	

i

I •

..c.;...i	 .

.
0,08
0.17
0,35

•	 0,85
1,70

'CIS

0,14
.0,20	 •
0,40
1,00
2,00.

•

•

Paregrafo único. O pão a que se refere a presente Portaria é o p.lo
de trigo, tipo francês ou de sal, de consumo habitual da população que
areaas pederá ser fabricado sob forMato alongado ou bisnaga, com cones
e pestanas e nos pcsoa especificados neste. artigo.

Art. 29 Os paca especiais, não sujeitos e incidencia da presente Por-
taria, deverão ter carece:realces fisleae diferentes das do pão francês e não
poderão ser fabricados' com cortes e pestanas e' sob. a forma de bisnaga.

Art.- 39 t permitisle, como exceção, a tolerancia de (mina de peso, no
maienno de cinco per cento (5%), nas unidades expostas ã venda, em
pesagem de três grupos de pies de 10 (dez) unidades, para os pães de 50,
100 e 200 gramas, e de 3 unidades para os pães de 500 e 1.000 grasnas, colhi-
das indistintamente.	 • •

Parágrafo (mico. Não sere considerada a tolerância máxima emendo,
dois (2) destes grupas, não alcançarem os pesca fixados nesta Portaria.

Art. 49 Os panificadores são obrigados a vender pães especiais pelo
preço tabelado na falta deste, seja qual for o motivo que ,a justifique, em
quantidade de pè.so igual á solicitada pelo consumidor.

Art. 89 A tabela de preços do art. 1 9, bem como o texto eo artigo
anterior devcrao ser afixados pelos panificadores em local visivel, de fácil
leitura e acesso ao público consumidor, com letras e algarismos de no
minimo 3 (trss) centimetras de altura.

Art. 69 A inobservencia do dispostcana presente Portaria sujeitará os
Infratores As sanções da Lei Delegada n9 4. de 20-9-62. •

Art. 79 A presente Portaria entrará em viges' 10 (dez) dias após a
data de sua publicação no DiariseGficial da União, revogadas as disposições
em contrario. - Glauco Careca/to.

•

I - Aprovar o Tinto de Conve-
nto n9 2-71-INPH, de 20 de outubro
de 1971, pelo qual a Administraçao

•do Pórto de Parariague ajustou com
o Departamento Nacional de Portai
e Vias Naveefivels, ralo valor global
de Cr$ 105.000.00 (cento e cinco mil
cruzeiros), medições de correntes e
fades ao largo da Barra de Galheta,
no Estado do Paraná.

II - Determinar que seja publi-
cado, no Diário Oficial da União, o
Convênio ora aprovado.	 •
• Bate, das Reuniões, 29 de outubro
de 1971 - Luiz Carlos Pereira dos
Santos.	 •.

REsoritrçuto 149 857.4/71•
Em 39 de outubro de 1971

O Conselho Nadonai de Portos
• Vias Navegáveis, no uso da atribui-

ção que lhe confere o art. 89, inciso
Be :alma 3, da Lei 99 4.218, de 14
de fevereiro de 1983, tendo em vis-
ta o que censta dos Processos
ONPVN n9 259-71 e DNPVN número

9.42041, bem como o que " ficou de-
liberado na sua 857* Reunião Ordie
nitra, realizada no dia 20 de outubro
de 1971, resolve: .

I Aprovar projeto e orçamento'
no valor glóbal de Cr$ 57.775,00
(quarenta o sete mil, setecentos e se-
tenta e cinco cruzeiros), relativos as
obras de ampliação do _vestiário e
construção de sanitário do pôsto de
empilhadeiras n9 3., no pátio entre
os Armazéns 3 e 4, do Pôrto de San-
tos (SP).

II - Autorizar que . as despesas
realizadas com as obras ora aprova-
das, e que deverão correr por conta
da concessionária do referido Parto,
sejam incluídas no seu Capitai Adi
cional, depois de comprovadas em 'To-
nada de Contas.

III - Submeter esta Resolução
homologação do Exmo. Sr. Walser°
dos Transportes, nos termos do 1 19
do art. 49 da Lei 119 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 29 de outubro
de 1971. - Benjamim Enrico Crua.

de Administração da mesma Delega-
cia, para os emala foi designado pela
Portara SUNAB n9 708, de 6-9-71, pu-
blicada no Dierio Oficial da União
de 15-9-71.	 •	 -

' 149 835 - Designar Arthur Nelas
Peixoto, para exercer os encargos de
Diretor da Divisão de Adminbetaçao
da Delegacia desta Superintendência
no Estado do Rio de Janeiro, na vaga
decorrente da dispensa de Joel Leite,
atribuindo-lhe a gficaçao. prevista
na Resolução n9 15, de 1241-64, do
extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alterada pela Portaria
SUPER n9 283, de 14-68, ficando, em
conseqüência, dispensado dos de Di-
retor da Divisão de Estudos e Pesqui-
sas da mesma Delegacia, para os quais
foi desigdado pela Portarlis SUPER
n9 352, de 154-68, Publicada-no Didrio
Oficiai da. União de 13-5-68. •
PORTARIA SUNAB N9 857, DE 11 DE

NOVEMBRO, DE 1971
Superintendente ;, da Superinten-

dência.' Nacional da Abastecimento
(SUNAB), no uso de 'suas atribuições
legais, resolve:

Remover ex olliciô •da Delegacia
desta Superintendencie no Estado da
Guanabara, para a Delegacia desta
SUNAB no Estado de Mato Grosso,
José Carlos Gil Pereira - Esezitu-
ricto uivei 1-A, matricule número
2.131.327, do Quadro :de Pessoal da
extinta COFAP, ora e disposição deste
Orgii.o. -
PORTARIA SUNAB Nel 859; DE 12 DE

NOyEMBRO DE 1971-
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento

UNIVERSIDADE FEÕERAL
DO RIO DE JANEIRO

,
PORTARIA N9 930, DE 18 DE •

NOVEMBRO Dle ;1971
O Sob-Redor de Pessoal; e servi

Gerais, no uso de suas atribui
leuals, resolve:	 •
" Designar Cleonice • Casado Novais,

•Enfermeira, nivel 19.A do Quadro per-
manente .da Universidade, do Recife,
para exercer a função graltificada de
Chefe do' Serviço de Enfermagem,
simboio 3,-F, da Escola de Enfermeiras
Ana Neri, em vaga decerrente da
aposentadoria de Odete Roilidon Cam-
pos. - Rosalina Brancr.	 .

PORTARIA 149 939, DE, 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Sub-Reitor de Pescai le Serviços
Gereis, no uso de suta etribui es
lesais, resolve: 	 .	 .

Dispensar Carlos Eduar40 da Ca-
mata Ceoc, ocupante do cargo de Ad-
i:111er Técnico de Mecanização, 9-Aedo
Ministério da Fazenda, da fuAção gra-
tificada de Secretário da Escola de
Belas Artes (Chefe da f3ecretitela) sim-
bolo 2-F. - Rosalina &and. -

	

UNIVERSIDADE	 .
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Professãres
de Disciplinas Afins

•
Processo ne /2058 - AAD.
Interessada: Alba cia Fraga Lucas.
Assunto: Julgamento da corraçao

de matérias e compatibilidade a ho-
rários, para o exercido cumula vo de
um cergo de magistério • com; outro
técnico ou científico.

PASMOU

it submetido a esta Comissão ds.) Pro-
fessores de Disciplinas Afins, inetitui-
da pelo Reitor da Universidade Fe-

denta do Espirito • Santo,. atra; :es • da
Portaria ne 104, de e-e, 	 pivete°
• 2/058 -- 	 de illteA::SC do do-
cente Alba' da-Fraga Luus, para efei-
to do julgamento da tare:aça° de
Matérias e compatibilidade de Horá-
rias, da caráos acyraulaveis 1:o magis-tério superior, na Nana cias:disposi-
ções legais vigentes. e c .1.:4,11jcamente
da Lei ne 4.881-A, de li da cle.;:embro
de 1965 e do Decreto n." 'de 6
de dezembro de h68. • •

e. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pzlo.; urs,i0a pro-
pr igs da Reitoria que• • consideraram
acumuláveis as respectivos cargos,
conforme jurisprudência adinIclitrati-
va a respeito, competindo a esta Cie•
missão o julgamento da e:atenda da
correlação de matérias waerneatibill-
dada de horários, para ;pio. os mes-
mos possam ser exercido.; licitamente.

3. Relativamente à mareação de
matérias, o Interessado exercerá naFaclaidasle de Clentias Econemicas da
TWES, os encargos de netetsterio su-
Palor, anais seja mos de Professor
Assistente, junto ao Departamento de
Ciências Contábeis, cumprindo as
atribuições docentes constsntell do
respectivo programa de ensino anexo
aos autos.

Cumulativamente exerce outro care
go denatureza técnica ou cientifica, Mi
soa Contadora, da 'Superintendência
de Campanhas de Saúda Pública, do
Ministério da Saúde, cumprindo o pla-
no de trabalho correspondente, teme
bém constante dos autos.

Verifica-se, pelo confronto dos rime
deensino e pianos de trabae

gramas aos autos, a existência de
exigida correlação dm:aterias, ressale

tada alem, porsera disciplina do cargo
de magistério de responsabilidade do-
cente do inteeessado, integrante do
curricado docurso de formação de ní-
vel superior exigido para o exercido
do outro cargo técnico ou cientlficoé

4. Quanto ã compatibilidade de Mei
delas outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos dq
parecer pela existencia, pelo confronte
dos quadros hqrarlos constantes doe

(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe 40' conferidas, resolve:
• Tornar sem efeito a Portada •
OUNAB n9 848, de 1,0 de novembro de
1971, que designou Mauricio Fernan-
des Rebello, Diretor' da Divisão
Contrede do Departamento de Cone,
trdo e Inspeção da Secretaria Ene;
outiva desta Superintendência, para:
exercer, interinamente, co. encargos de
Delegado da SUNAB no Estado de .
São Paulo, a partir desta lata.
PORTARIA SUNAB N9 880, DE 12 DE

• NOVEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinfena

ciência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II,. do I
Decreto n9 61.887, de 4d abril de
1963, resolve:

Designar António Carlos do Nascia
mento Júnior, Diretor do Departa-
mento de Abastecimento e Serviços
Essenciais da Secretaria Executiva
desta Superintendência, para exercer,
interinamente, os encargos de Dele-
gado, da SUNAB no Estado de. São
Paulo, a partir desta data. - Glauco
Carvalho.
PORTARIA SUPER 149 65, DE .27 DE

OUTUBRO DE' 1971
Retificeçdo

• Na publicação feita no Didrio Ofi-
cial de 9 de novembro de 1971, página
n9 3.482.	 •

Onde se le:
"Art. 55 - 	

• Lelarse:
949 55 - 	

PORTARIAS SUNAB DE 11 DE visão de Fiscalização da Delegacia
NOVEMBRO DE 1971	 desta Superintendência no Estado do

•,..- e. superintendente da Superinten- Rio de Janeiro, na vaga decorrenteda dispensa de Emas de Souza Ri-ta:nela. Nacional do Abastecimento beire, atribuindo-lhe a gratificação(SUNAIP. no uso das atribuições queiho . confere o art. 19, dom II. do prevista na Resolução n9 155, de 12
Decreto n9 Si. Rea, de 4 de abril de de novembro de 1984. do extinto Con-
1863, st:solve:	 selho Deliberativo desta autarquia,

alterada pele Portaria SUPER n9 283,149 854 - Designar Joe' Una, para de 194-68, ficando, em eenseqüência,
*gemer os encargos do Diretor da Qi- dispensado dos de Diretor da. Divisão

MINISTÉVRIO. DA EDUCAÇÃO •

E CULTURA • . •
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cantes constantes do respectivo pro- 4 isaa, ain cargo do magistério supe-
rior, na qualidade de Professor Re-
gente, em substituição, da cadeira de
Cálculo rumérico, vinculada ao De-
partamento da Matemática, cumprin-
do atribuições docentes relativas cons-
tantes dos programas e planos de tra-
balho anexos aos autos.

Cumulativamente exerce o cargo de
Programador Adjunto, do Quadro de
Técnicos Especializados e de Chefias
da Cia. Vale do Rio Doce, conside-
rado como de natureza técnica ou ci-
entifica, cumprindo o plano de traba- •
lho previsto constante dos autos.

Verifica-se, pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e planos de taba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, ressal-
tada além, por ser a .disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade docente do interessado, • inte-
grante do currículo do curso de for-
mação de silvei superior exigido para
o exercido do outro cargo técnico ou
cientifico.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos Ge •
parecer pela existência, pelo confronto
dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade' do exercido simultâneo doa
cargos respectivos, em horários &re-
centes, sem prejuízo do flúmen; de
horas de trabalho exigido para cada
um, com os intervalos normalmente
necessários para o deslocamento do
servidor de um para outro local de
trabalho, para as refejções e o re-
pouso, abaixo transcrito, dos respecti-
vos quadros horários apresentados:

a) Na UFES: de segunda-feira a sá-
bado de 7,00 às 9,00 horas; totalizando
12 horas semanais;

b) Na Cia. Vale do Rio Doce: de
segunda a sexta-feira de 10,00 às 12.00
horas; e de 13,30 às 19,30 horas e aos
sábados de 10.00 às 14,00 horas; num
total de 44 horas semanais.

5. Face ao exposto e pela docutriell-
taeão constante dos autos, somos de
-"tecer que existem evidente correla-
ção de matérias e comnetIbtlidade de
horários, que permitem licitamente e
exercido cumulativo dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Prof. Luiz Henrique Penedo
Leão Borges.

'Vitória, 30 de setembro de 1971. —
Hilton Dei Guadagnin, Relator.
• A Combati() de* Professõres de Dis-
ciplinas Afins, em. reunião plenária,
realizada no dia 30-9-71, decidiu à
unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicada no
Diário Oficial da União na. forma da
Lei.

'tinia, 30 de setembro de 1971. —
lodo Luiz Horta Aguirre. Presidente.
— Hilton Dei Guadannin, Relator. —
Diva Nogueira Fundão. Membro. —
+Meio Sobreira Lima,- Membro. 	 •

Processo n9 06-071 — AAD.
Interessado: Noé Silva Santos.
Julgamento da correlação de ma-

térias e compatibilidade de horários,
para o exercido cumulativo de um
pargo de magistério com outro técni-
co os cientifico.

autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercido simultaneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de ho-
ras de trabalho exigido para cada um,
com os intervalos normalmente ne-
cessários para o deslocamento do ser-
vidor de um para outro local de tra-
balho, para as refeições e o repouso,
abaixo transcrito,, dos respectivos qua-
dros horários apAsentados:

a) Na UFES: de segunda a sexta-
feira de 7,00 às 7,50, de 19.00 às 20,00
horas; de 20,5 às 20,45 horas e de
20,50 às 21.30 horas; e aos sábados das
7.00 es 10,00 horas; totalizando' 18,50
horas semanais;
h) No Departamento Nacional de

Endemias Rurais, Circunscrição Espi-
rito santo: de segunda a sexta-feira
de 3,00 às MOO e de 12,30 às 17,30 ho-
ras, totalizando 40 horas semanais.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente corre-
lação de matérias e compatibilidade
de horáries, que permitem licitamente
o exercido cumulativo dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Alba da Fraga Lucas. 	 •

Vitória, 18 de outubro de 1971. —
Julio Gonçalves de Moraes Pernam-
buco, Relator.

A Comissão de Proicsseres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 18-10-71. decidiu à
una nimieade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicada no
Didrio Oficial da União na forma da
Lei.

Vitória. la de outubro de 1971. —
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
— Julio Goncatoes de Moraes Per4
nembuco, Relator. — José Roberto
Antonio, Membro.	 .

— •Processo n.° 5/089 — AAD.
Interessado: José Alberto Kuster.

. Assunto: Julgamento da Correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercido cumulativo de
dois cargos de magistério.

• PARECER
É submetido a dita Comissão de Pro-

fessórcs de Disciplinas Afins, insti-
tuída pelo Reitor da Universidade Fe-
deral do Espirito Santos, através da
Portaria n.° 188, de 10-8-68, o processo
n.° 5/089-AAD, de interesse do do-
cente José Alberto Kuster, para o
efeko do julgamento da Correlação de
Matérias e Compatibilidade de Horá-
rios, de cargos acumuláveis no magis-
tério superior, na forma das disposi-
~ legais vigentes e especificamente
da Lei n.° 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1985 e do Decreto n.° 59.878, de 8
de dezembro de 1988. 	 •2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos Órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva firmada a respeito. em se tra-
tando do exercicio cumulativo de dois
cargos de magistério, capitulado en-
tre as exceções previstas na Consti-
tuição do Brasil, em vigor.

3. Relativamente A correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado
exerce na Faculdade de Filosofia, Ci-
ências e Letras da UFES, encargos de
magistério superior, quais sejam os de
Professor adjunto, junto ao Departa-
mento de Matemática, cumprindo as
atribuições docentes constantes do
respectivo programa de ensino anexo
aos autos.

Cumulativamente exerce a Chefia
da Divisão de Engenharia, Indústria
e de Custos do Departamento de Es-
trada de Perro Vitória — Minas da
Cia. Vale do Rio Doce, que é de na-
tureza técnica ou cientifica, cumprin-
do o plano de trabalho corresponden-
te, também constante dos autos.

Para o exercício cumulativo de doia
cargos de magistério, é exigida uma
afinidade maior entre os conhecimen.
tos ministrados nos dois cargos do-
centes, que deve mser comuns, ainda

que diferenciados por graus ou par-
ticularidades inerentes as *.espectivas
disciplinas.	 •

Verifica-se, pelo exame dos progra.
mas deensino, planos de trabalho e
obrigações *docentes, dos dois cargos,
contentes dos autos, que inegavelmen-
te existe a exigida correlação 'de ma-
térias, ressaltada da ddrunentação
apresentada pelo interessado e da dis-
criminação dos respectivos cargos.

4. Quanto a compatibilidade deho-
átrios outro requisito essencial que
compete a esta Comissão apurar, so-
mos de parecer pela exigência, pelo
confronto dos quadroe horários cons-
tantes dos autos, nos quais é eviden-
ciada a possibilidade do exercido si-
multáneo dos cargos respectivos, em
norários .diferentes, sem prejuízo do
número de horas de trabalho exigido
para cada um, cornos intervalos nor-
malmente necessários para o• desloca-
mento do servidor de um para outro
local de 'trabalho, para as refeições e
o repouso, abaixo transcrito, dos res-
:ectivos quadros horários apresenta-

dos: •
a) Na Universidade Federal do Es-

pirito Santo: (Faculdade de Filosofia)
ministra aulas: às 3.'s e 5.811 feiras de

es 9,00 horas; às 4.141 e 8.'s feiras
de 20,30 às 22,30 horas. Complementa
as 18 horas semanais exigidas: às 2.93
3.'s e 5.% feiras de 20,00 às 22,30 ho-
ras e 8.% feiras de 7.00 às 9,30 horas:

h) Na Cia. Vale do Rio Doce exerce
suas atividades técnicas no seguinte
horário: de 2.4 As 8.8s feiras de 12,00
Is 19,00. horas e sábados de 7,00 às
12.15 horas.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativo dos cargos . cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente tiosé Roberto Kuster

Vitena, /1 de outubro de 1971. —
Hilton Dei Guodagnin, Relator.

A Comissão de Professõres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 11-10-71, decidiu à
unanimidade pela -aprovação do pa-
recer acima que será publicado no
hirfrio Oficial da União na forma da
Lei.	 .	 •

Vitória, 11 de outubro de 1971. —
João Luiz. Horta Agutrre, Presidente.
— Hilton Bei Guad,agnin, Relator. —
Divo Nogueira Fundão, Membro. —
Aluísio Sobreiro Lima, Membro.

Processo n.° 4/040 — AAD.
Interessado: Luiz Curcio Allemand.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercido cumulativo de
um cargo de magistério com outro téc-
nico ou cientifico.

PARECER
It submetido a esta Comissão de
Professores de Disciplinas Afins, ins-

tituída pelo Reitor eia Universidade
Federal do Espirito Santo, através da
Portaria re° 194, de 4-8-88 o processo
n.° 04/040 — AAD de interesse do do-
cente Luiz' Curei° Allenaan, para efei-
to do julgamento da Correlageto de
Matérias e Compatibilidade de Horá-
rios, de cargos acumuláveis no magis-
tério superior, na forma das disposi-
ções legais vigentes e especificamente
da Lei n.° 4.881-A, de 8 de dezembro
de 1885 e do Decreto •n." 59.878, de 8
de dezembro de 1988.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos, con-
forme jurisprudência administrativa a
respeito, competindo a esta Comissão
o julgamento da existência da corre-
lação de matérias e compatibilidade
de horários, para que os mesmos pos-
sam ser exercidos licitamente.

3. Relativamente à cofie/ação de
matérias, O. interessado exercerá na Es-
cola de Educação Fisica desta Uni-
versidade, os encargos de magistério
superior, quais sejam os de Auxiliar
ie Ensino junto ao Departamento de
•31riástica, cumprindo atribuições do-

rama de ensino anexo aos auto,.
Cumulativamente exerce tosto civ.-

go de natureza técnica ou dcilliitCa,
ou seja Orientador Técnico, da Dire-
toria de Educação Fisica, Desportos e
Recreação, da Divisão de Serviços Au-
xiliares da Educação da Secretaria de
Educação e Ctutura deste Estado,
cumprindo o plano de trabalho corres-
pondente, .também constante dos au-
tos.

Verifica-se, pelo confronto dos pra.
gramas de ensino' e planos de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, res-
saltada além, por ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade docente do interessado, inte-
grante do currículo do curso de for-
mação de uivei superior exigido para
o 'exercido do outro cargo técnico ou
cientifico.	 .

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rário outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confronto
dos quadros' horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercido simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de ho-
ras de trabalho exigido para cada um,
com os intervalos normalmente neces-
sários para ce deslocamento do servi-
dor de um para outro local de traba-
lho, para' as. refeições e o repouso,
abaixo transcrito, dos respectivos qua-
dros horários apresentados:

a) Na UFES: de segunda-feira a se.-
bado de 8,00 às 10.00 horas; totalizan-
do 12 horas semanais; e

b) No Estado: de segunda a sexta--
feira de 12,30 às 18,00 horas; totall-
mando 27,30 horas semanais. 	 •

5. Face ao exposto e pela declamei]
tação constante dos autos, somos de
•0 :•erer que existem evidente correia

çâo de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativo dos esmos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Luiz Curei° Allemand.

Vitória, 14 de outubro de 1971.
Sulier Alvaro Machado, Relator.

A Comissão de Professõres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 14-10-71, • decidiu
unanimidade pelo aprovação do pare-
cer acima que será publicada no Diá-
rio Oficial da União na forma da Lei.

Vitória, 14 de outubro de 1971. —
João Luiz Horta Agutrre, Presidente.
— Eulier Pdvaro Machado, Relator.
-e Guilma Machado Santana, Mem-
bro. — Wilson Vassalo, Membro.

Processo n.o 05/098 — AAD.
Interessado": Luiz Henrique Penedo

Leão Borges..
Assunto: Julgamento da correlação

de Matérias e compatibilidade . de 'ho-
rários. para oexercicio cumulativo de
um cargo de Professor com outro téc-
nico ou cientifico.

PARECER
lt submetido a esta Comissão de

Professõres de Disciplinas Afins, Ine
tituida "pelo Reitor da Universidade
Federal do Espirito Banto, através da
Portaria n.° 168. de 10-8-68. o processe
te* 05/098 — AAD, de interesse do do-
cente Luis Henrique Penedo Leito
Borges, para efeito do julgamento da
Correlação de Matérias e Compatibi-
lidade de Horários, de cargos acumu-
láveis no magistério superior na for-
ma das disposições legais vigentes e
especificamente da Lei n.o 4.88I-A, de
8 de dezembro de 1965 e do Decreto
n.° 59.876, de 8 de dezembro de 1988.

2. Preliminarmente n -resente pra
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência adminigtrati-
va a respeito, competindo a esta Co-
missão o julgamento da existência da
correlação de matérias e compatibilida-
de de horários, Para que os raosolosPossam ser exercidos licitamente.

3. Relativamente à correção de
matérias, o interessado exercerá na
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-

PARECIA

submetido a esta Comissão de
Professõres de Disciplinas Afins, ins-
tituída pelo Reitor da Universidade
Federal do Estira° Santo, através da
Portaria n9 206 de 23-7-88, o Processo
n9 08-"7. A.A.D. do interesse do
docente Noé Silva Santos, para efeito
do julgamento da Correlação de Ma-
térias e Compatibilidade de Horários,
de cargos acumuláveis no magistério
superior. na forma das disposições le-
gais vigentes e espeelficamente
Lei n9 4.831-A de 6 de dezembro ' do*4",,
1985 e do Decreto n9 59.876 ele 6 de
dezembro de 1908.

2. Preliminarmente o Preaellee Pro
-cesso foi apreciado Pelo/ &gato pró-

prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jerteprudência administra-

,
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PARECER

it submetido a esta Comissão de
Professares de Disciplinas Afins eng

-anada/ pelo Reitor da Universidade
Federai do Espirito Santo, através da
Portaria n9 194 de 4-6-68. o Proces-
so n9 O4-041-A AD. de interesse do do-
cente Rejarie * garça P:menta para o
efeito do julgamento da Correlação

de Matérias e Compatibilidade de Ho-
rários, de cargos acumuláveis no ma-
gistério superior, na forma das dis-
posições legais vigentes e especifica-
mente da Lei n9 4.831-A• de 8 de
dezembro de 1965 e do Decreto rtia-
mero 59.678 de 8 de dezembro de
1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva firmada a respeito, em se 'tra-
tando do exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, capitulado en-
tre as exceções previstas na Consti-
tuição do Brasil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comisilo julgar, o interessado,
exercerá na Escola de Educação Fí-
sica da UFES, encargos de magisté-
rio superior, quais sejam os de Au-
/raiar de Ensino junto ao Departa-
mento de Educação Fisica Geral,
cumprindo as atribuições docentes
constantes do respectivo programa de
ensino anexo aos autos.

Cumulativamente exerce o cargo de
Professora de Educação Pisca do En-
sino Médio, lotada na Escola Normal
Pedro II, considerado como de ma-
gistério, cumprindo o programa de
ensino correspondente, também cons-
tante dos autos.

Para o exercício cumulativo de 'dois
cargos de magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados nos dois cargos da
centes, que devem ser comuns, ainda
que diferenciados por graus ou par-
ticularidades inerentes às respectivas
disciplinas.

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas do ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos, que inegavel-
mente existe a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo interessado •e da
discriminação dos respeetiees cargos.

4. Quanto à compatibilidade de
horários outro requisito essenelal que
compete a esta Comisao, somos de
parecer pela existéncia, pelo confron-
to dos quadros horários constantes
dos autos, nos quais é evidenciada a
possibilidade do exeecicio 'simultâneo
dos cargos respectivos, em horários
diferentes, sem prejuízo do *número
de horas • de • trabalho exigido para
cada um, com os intervalos normal-
mente necessários para o deslocamen-
to do servidor de um para outro lo-
cal de trabalho, para ea refeições e
o repouso, abaixo transcrito, dos res-
pectivos quadros horários apresenta-
dos:

a) Na UPES: de segunda-feira a
sábado' de 9,00 às 11,00 horas; tota-
lizando 12 horas semanais;

b). No Estado' as 3e. 4e e 5'-feiras
das 14,00 às 17.00 horas e as sextas-
feiras das 15,00 às 17,00 horas; num
total de 19,40 horas; semanais.

5. Face ao exposto e pela do-
cumentação constante dos autos, so-
mos de parecer que existem evidente
correlação de matérias e compatibili-
dade de horários, que permitem licita-
mente o exercido cumulativo dos
cargos constantes do processo, pelo
docente Rejane Maria Pimenta.

Vitória, 7 de outubro de 1971. —
Sutter Fdvaro Machado.

A Comissão de Professéres dé Dis-
ciplinas Afina em reunião plenária.
realleada no dia 7-10-71, decidiu à
unanimidade pela aprovação do pare-
cer acima que será publicada no • Did-
rio Oficial da União na forma da Lei.

Vitória, I de outubro de 1971. —
João Luiz Harta Anyirre, Pregidente.
- RnIfer Fárnrn "v»7, são. Rebitof.
— GtalnIff ""^""rtn eq•Itana
bro. — Orlando Anténio Ferra ri
Membro. •

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ

ATO3 DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, e tendo em vista
o Decreto n9 68.886, de 8 de julho de
1971, publicado no! Diário Oficial da
União, de 12 subsécalente resolve:

119 177 — Desigdar Lia Marques
Bellesi, Bibliotecária nível 19-A para
exercer a função de Chefe da Seção
de Contredd Bibliográfico e Emprés-
timo, embolo 5-F, do Quadro de Pes-
soal, Parte Permadente, da Univer-
sidade Federal do Pará, aprovado•pe-
lo Decreto n" 68.888, de 8 de julho
de 1971. •

N9.178 — Designár Maria Cristina
Silva Montenegro Dearte, Biblioteca.
ria nivel 19A, para exercer a função
de Chefe da Seção Coordenadora e
Supervisora das Bibliotecas Seccio-
nais, símbolo 5-P, da Quadro de Pes-
soal, Parte Permanente, da Univer-
sidade Federal do Pará, aprovado pe-
lo Decreto nO 68.883, de 8 de julho
de 1971.

119 179 — Designar Margarida Mar-
tins Venoso, Bibliotecária nível 19A
para exercer a função de Chefe da
Seção de Aquisição, Catalogação e
Classificação, símbolo a-F, dc Quadro
de Pessoal, Parte Permanente, da
Universidade Federal 'do Pará, apro-
vado pelo Decreto n9 68.888, de 8 de
julho de 1971, publicado no Diário
Oficial da União, de 12 subseqüente.
— Aloysio da Costa Chaves.

UNIVERSIDADE '.FEDERAL
DA PARA/BA

PORTARIA 1e9 622: DE 30 DE •
SETEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universe/1rue Fe-
deral da Paraíba, no eis° das atri-
buições que lhe conterei os artigos 27
e 29, letra "e", do Estatuto aprovado
pelo Decreto número 65.464, de 21 de
outubro de 1988.

Aposentar, de adirdo aom to artigos
176, inciso III e 178, indo° III, c.a Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ivete Ferreira de gliveira, ma-
tricula número 2.102.202,, ocupante.
cargo de Auxiliar de lahoratftio, Cd-
digo P-1603.4, do Quadro Unem de
Pessoal — Parte Permanente — desta
Universidade, lotada na Faculdade do
Medicina.

PORTARIA N9 652, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1971

(.) Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso de suas atribui-
ções, resolve:	 •

Dispensar, a pedido, Euclides dos
Santos Leal Filho, funcionário Muni-
cipal de João Pessoa, ora à disposição
desta Universidade, da função grati-
ficada de Secretário, Símbolo 2-P, da
Faculdade de Farmácia vigorando o
presente ato a oartir deste data.

PORTARIA 149 656, DE. 19 DE
• OUTUBRO DE 1971
O Reitor da Univereelaee Federal

da Paraíba, no uso de suas atribui-
ções, resolve:	 _

Dispensar António Augusto de Car-
valho Filho, Assistente de Adminis-
tração. Código IF-602.16-13.: do Qua-
dro Unico de Pessoal — Parte Perma-
nente — desta Universidade, lotado
na Faculdade de Ciem:ias Econômicas,
da função gratificada de Secretário,
Símbolo 2-P, da Faculdade ' referida,
vigorando o presente ato a partir &a-
ta data.

Designar Rosildi Cartaxo, eiretora
da Divisão do Ensino Primário, ni-
vel CD-1, do Quadro Permanente do
Estado, à disposição desta Universi-
dade, para exercer a função de Chefe
de Secretaria de seu Gabinete, con-
cedendo-lhe a gratificação rnensal de
Cr$ 540,00, fixada para a referida tua-
cio na Tabela Anexa e 7.1xposielo
Motivos número 743 de 1970. do
DASP, publicada no Didr4o Oficial da
União de 20 de outubro de :970.

PORTARIA 119 699, DE 4 DE
Novratonto DE 1971

O Reitor da Universidade aederal
da Paraíba. no uso de suas atribui-
ções resolve:

Dispensar lotando Alves de SOME,

Motorista sob regime de tarefa, da
funcáo de Ajudante de ecu Galenere,
de acetado com a Tabela Anexa à Ex-
nosiçáo de Motivos número 743 de
1970 do DASP. publicada 113 IMMO
Oficial da União de 20 de outubro de
1970. vieorando o presente ato a par-
tir de 19 de novembro corrente.

( 9 ) Nota do 13Pir — Reeublicada
por ter saldo com incorrerão do ori-
ginal no Diário Oficiai de 30 de agasto
de 197e.

, tive, a respeito, competindo a esta
Comissão o julgamento da existencia
da correlação de matérias e compa-
tibilidade de horários, para que os
Meemos possam ser exercidos licita-
mente.

• 3.. Relativamente à correlação de
matérias, o interessado exercerá na
Faculdade de Medicina desta. Univer-
sidade, os encargos de magistério su-
perior, quais sejam os de Auxiliar de
Ensino, junto ao Departamento de
Cirurgia,, cumprindo as atribuições
docentes constantes do respectivo
programa de ensino anexo aos au-
tos.

Cumhlativamente exerce outro car-
go de • natureza técnica ou cientifica,
ou seja Médico da Coordenação de
AssistEncia Médica do I.N.P.S. cum-
prindo o plano de trabalho C.on.es-
pendente, também constante dos au-
tos.

Verificaese. pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e planos de traba-
lho anexes aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, res-
saltada além, por ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabill-

• dade docente do interessado, inte-
grante do currículo do curso de for-
mação de nível superior exigido para
o exercido do outro cargo técnico ou
científico.
• 4. 4uanto à compatibilidade de
horários outro requisito essencial que
compete a esta Comido, somos de
parecer pela existencia, pelo confron-
to dos quadros horários constantes
dos autos, nos quais é evidenciada a
possibilidade do exercido simultâneo
dos • cargos respectivos, 'em horários
diferentes, sem prejuízo do número
de horas de trabalho exigido para
cada um, com os intervalos normal-
mente necessários para o deslocamen-
to do servidor de um para outro lo-
cal de trabalho, para as refeições e
o repouso, abaixo transcrito, dos res-
pectivos quadros horários apresenta-
dos:

a) Na UFES: de segunda-feira a
sábado das 7,30 às 9,30 horas; totali-
zando 12 heras semanais;

b) No INPS: de segunda a sexta-
lana de 13.00 as 16,00 horas; no Am-

. bulatório e de 16.30 às 19,30 no Ates-
dimento Hospitalar; num total de 30
horas semanais.

a. Face ao exposto e pela do-
cumentação constante dos autos, so-
mos de parecer que existem evidente
correlação de matérias e compatibili-
dade de horários, que permitem licita-
mente o exercido cumulativo doa
cargos constantes do processo, pelo
docente Noé Silva Santos.

Vitória. 11 de outubro de 1971. —
Jodo Luiz de Againo Carneira Rela-
tor.

A Comissão de Professares de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 11-10-71, decidiu a
unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicada no
~rio Oficial da Unia° na forma da
Lei.

Vitória. 11 de outubro de 1971. —
João Luis Horta Aguirre, Presidente.
— João Luis de Aguino Carneiro, Re-
latar. — Alfonso Blanco. Membro. —

• José Carlos Soares da Silva, Membro.
Processo n9 04-041 — AAD.
Interessada: Rejane Maria Pimenta.

-	 Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercido cumulativo de
dois cargos de magistério.

• .
PORTARIA No 686, DE5.'6 DE

OUTUBRO DE 1971,
O Reitor da Universidade, Federal

da Pendi*, no uso de suas' atribui-
ções, resolve:

Designar, na forma do artigo 10 oa
Lei número 3.780, de 12 de julho de

1960, Retem °alisto dos Santos,!
ocupante do cargo de Redator, ICC. I
305, do Quadro Calco de Pessoal —1
Parte Permanente — desta Universi-
dade, para exercer a função gratifica-
da de Secretário, Símbolo 2-F, da Fa-
culdade de Farmácia. '
(9) PORTARIA 119 422, DE 9 DE

AGOSTO DE 1971.•
O Reitor da Universidade Federal.

da Paraiba, no uso das atribuiçees:
que lhe confere a. letra °e", do artigo
29, do Estatuto aprovado pelo Deete-
to número 65.464, de 31 de outubro
de 1969, resolve:

Nomear, de acanto. cem os arbgoe
15 da Lei número 5.539, de 27 de
novembro de 1968, e 39 do Decreto-lei
numero 465, de 11 de fevereiro de
1969, o Professor Assistente 'adro
Gomos da Silva Neto, do Instituto
Central ,de Ciências Biológicas, para
exercer o cargo de Professor Adjunto,
Código EC-502, do Quadro lanico de.
Pessoal — Parte Permanente — desta
Universidade. — Gui/ardo /ARMES
AIPO.

• Retificação
Na Portaria número 461, de 9 de

sento de 1971, publicada no Diário
Oficial de 30 do mesmo mês,
- Onde se 10:	 • •
"Walderniro Delorenzo Macêdo"

Leia-se:
*Veademiro Delorenzo Macèdo"

PORTARIA 149 684, DE 26 DIC •
OUTUBRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Es-
tatuto aprovado pelo Decreto número
65.484, de 21 de outubro de 1969, ar-
tigos 27 e 29, letra *e" e, tendo em
vista o que consta do Processo na-
mero 60.688 de. 1971, resolve:

Nomear, de 'Cerdo com as artigos
15 da Lei número 5.539, de 27 de
novembro de 1968. e 39 do Decreto-lei
número 485, de 11 de fevereiro de
1969, o Professor Assistente Antônio
Palestino Cavalcanti Neto, da Escola e
Politécnica, para exercer o cargo de
Professor Adjunto, código EC-502. do
Quadro Único de Pessoal — Parte
Permanente — desta Universidade.
— José Rolderick da Rocha .edg.

PORTARIA N9 689. DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Univereldlee Federal
da Parelha, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 49, letre ee"
do Estatuto aprovado pelo Decreto
número 65.464, de 1969, resolve:
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PORTARIA N9 700, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Real e • cai Univeradacle Federal
da Paraíba, no uso • das atribuições
que lhe confere ceartige 29, letra "e",

„do Estatuto aprovado pejo Decreto n9
65.464, de 21 de outubro de 1969, re-
solve:

Designar Geraldo Pedro Fiorentino,
ocupante do cargo de Motorista ( có-
digo Cr-401.8-A, do Quadro tinico
de Pessoal - Parte Permanente • -
desta Universidade, .para exercer a
função de Ajudante de seu Gabinete
concedenc'n-lhe a gratificação mensal
de Cr$ 330,00. fixada para • referida
funçâo na Tabela anexa à Exposi-
ção de Motivos número 743 cie 1970
do DP, i:eblieacia no Diário Ofi-
cial da Unilo de 20 de outubro de
1970. - Iiiee orrio Carneiro da. Cunha
Nót;rerya.

POR:relera N9. 706, DE 5 DE •
-.orna:MURO DE 1971

O Reite- cia TI:Over-Oda:1e Idcderal
de Pe : eíba, no uso das atribineaes
que flu eenine ó artigo 29, letra
'e • ', Co. Ettuo aorovado pelo. De-
-

ereto .número 65.464 de 1969, resol-
ve:

Designar o servidor Deusdeclit de
Vasconcelos Leitão, para exercer a
função de Assessor junto ao Gabinete
do Reitor, com incumbência inclusive
de coordenar o Serviço da, Imagem
e de Som, em implantação nesta Uni-
versidade, concedendo-lhe o gratifica-
ção mensal de Cr$ 720,00, fixada para
a referida filiação na Tabela Anexa à
Exposição de Motivos número 743 de
1970 do DASP, publicada n3 Dldrio
Oficial da União de 20 de oútubro de
1970.

PORTARIA N9 708, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

Designar, na forma do artigo /O,
da Lei número 3.7CO 3 de 12 de julho
de 1960, Maria Lygia Nobre, ocupante
do cargo de Datilógrafo, código AF-
503.9-B, do Quacivo ranico de Pessoal
desta Universidade, para exercer a
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Expediente, símbolo 9-F, da
Assessoria de Planejamento e Desen-
volvimento. da Receita. - HumWrto
Carneiro da Cum:7;a Noorega.

O TRABALHO
CIA SOCIAL

Considerando a importância dna
conclusões a que chegaram os Diri-
gentes das Entidades da Classe quere-
do da realização do II Simpósio dos
CREP, resolve:

Autorizar a realização do III Sim-
pósio dos Conselhos Regionais de
Economistas Profissionais, em Belo
Horizonte, Minas Gerais, em abril de
1972, sob os auspícios do CREP da
10." Região.

Sala das Sessões, 14 de outubro de
1971. - Mário Sinibaldi Mala -
Presidente.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
P REGIÃO•

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7 9 IV 84
• DE 1971

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7e
Região - Guanabara, Rio de Janeiro
e Espirito Santo, foram aprovados os
seguintes processos:
I - Na Reunião do dia 26 de de-

zembro de 1971.
1. Nos têrmos da letra "a" do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-65:
Processo - Nome

NO 8.862 de 1971 - Paulo Roberto
Xavier de Brito .Muller.

2, Nos térmos da letra "c" do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769-65:

Processo - Nome
DP 3.393 de 1968 - Cesário Martin

Ruia.
NO 3.505 de 1968 - Luiz Assiunpção

Paranhos Velloso.	 •
N9 8.694 de 1969 - Benonil Gemes

de Melo.
3. Nos têrmos do parágrafo único

do artigo a? da Lei número 4.769 de
1965:

Processo - Nome
N9 3.415 de 1968 - João Augusto

Monteiro Bezerra de Melo.
II - Na Reunião do dia 29 de ou-

tubro de 1971.
4. Nos támos da letra "a" do ar-

tigo 39 da Lei número 4.769 de
1965: •

Processo - Nome
N. 8.863 de 1971 - Cyro Cézar No-

gueira.
NO 8.864 de 1971 - Aroldo nage

Nicolau.
NO 8.865 de 1971 - Domingos Jose

da Silva Neto.
5. Tornar definitivo o registro

provisório no CRTA-7e Região sob ià

número. 41 do Bacharel de Adminis-
tração:

Processo - Nome
NO 6.460 de 1971 - Judith Alves

Ferreira.
6. Nos têrmos da letra' 'c" do

artigo 39 da Lei número 4.769 de
1965:

Processo -- Nome
NO 3.664 de 1968 - Feanando An-

bailio Candeias.
7. Nos támos do parágrafo único

do artigo 39 da Lei número 4,769 de
1965:

Processo - Nome
NO 538 de 1968 - Luiz Gonzaga

Monteiro de Barros.
N9 662 de 1963	 Almir Pimentel

Machado.
NO 854 de 1968 - Guilherme Lopes

Rodrigues.
N9 886 de 1968 - Oravia de Car-

valho Lopes.
N9 1.012 de 1968 - Mário Alvarenga

Braga.
NO 1.291 de 1968 - Gaita Munia

Nery da Silva.
' NO 1.315 de 1968 - Alfredo Darwin
Brandão.

NO 1.509 de 1963 - Agnello 1.1c.h8a
Bittencourt.

NO 1.817 de 1963 - Maria Tereza
Fleury Vellozo.

III - Na Reunido do dia 3 de no-
vembro de 1971.

8.	 Nos têrmos da letra "a" do
artigo 39 da Lei número 1.769 de
1965:

Processo - Nome
N9 4.645 de 1968 - Manoel Fer-

nhndes da Costa.
9. Nos têrmos da letra "c" do

artigo 39 da Lei número 4.769 de
1965:

Processo - Nome
N9 5.833 de 1968 - Altivo Pita-

luga.
10. A presente Resolução entra em

vigor nesta data.
Rio de Janeiro, Guanabara, 3 de

novembro de 1971. - Enimantiel Ca-
lheiros Sodré. Presidente da Junta In-
terventora - Port. DRT-GB número
23-970. -

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7 9 No 85
.	 DE 1971

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7e ,Região -- Guanabara, Rio
de Janeiro e Espirito Santo, designa-
da pelas Portarias DRT-G13 número
23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB número 1, de 15 dê janeiro de
1971, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei número
4769, de 9 de setembro de 1965, re-
61.934, de 22 de dezembro. de 1967:
gulamentada pelo Decreto número ..
61.934, de 22 de dezemino de 1967,
resolve:
• Art. 19 . Conceder registro no
CRTA da. 7e• Região - nos têrmos da
letra "a" do artigo 3 9 da Lei número
4.769 de 1965:

I - Registro Definitivo.

1. .CRTA número 2.376 - Paulo
Roberto Xavier de Brito Muller.

2. CRTA número 2.377 -•Aroldo
Rege Nicolau.
II - Registro Provisório.
1. CRTA númeio RP •- 67 - Cyro

César Nogueira.
2. CRIA Mune' RP -- 68 - Do-

mingos José da Silva Neto.
Art. 29 . Tornar definitivo o re-

gistro provisório CRIA-7e sola o nú-
mero HF - 41 de Bacharel de Admi-
nistreeOo ao seguinte profissional:

1. C.FTA número 2.3'18 	 Jan-
dith Alves Ferreira.

Art. 39 . A piesente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rios de Janeiro, Guanaeara, 3 de
novembro de 1971. - Enimanuel Ca-
nteiros Sodré, Presidente ua Junta In-
terwentora - Port. DRT-GB número
23•970.

RESOLUÇÃO JI-ORTA-7e NO 86 .
DE 1971

Julgados definitivamente pela Jun-
ta InterVentora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7e
Região - Guanabara, Rio de Janeiro
e Espialto Santo, foram aprovados na
Reunião ,do dia 6 de novembro de
1971 os seguintes processos:

1. Nos têrmos da letra 'a" 'cio
artigo 39 da Lei número 4.769 de
1965:	 -

Processo - Nome
No 8.866 de 1971 - Maria de Loura

des Ayres remendes,.
N9 8.867 de 1971 - cnivio Carmo

de Assis Bulhões.
No 8.868 de 1971	 Marçal Ore-.

Orlo Cassol de Bittencourt.
N9 8.869 de 1971 - Nizar da SilVa

Pinheiro.
N9 8.870 de 1971 - Sueli Santos

Rodrigues da Silva.
2. Tornar definitivo o registro pro-

visório no CRTA-7e eob o número
RP - 15 de Bacharel de Administra-
ção, letra "a" do artigo 30 da Lei ne
4.'169-65:

• Processo - Nome
NO 6.361. de 1970 - César Roberto

Duarte de Lima.
3. Nos têrmos da letra "c" do

artigo 39 da Lei número 4.769 de
1965:

Processo	 Nome
NO 5.516 de 1968 - Francisco de

Assis da Silveira Leite.
4. A presente Resolução entra Em

vigor nesta data. .
Rio de Janeiro, Guanabara, 5 de

novembro de 1971. - Emmanuel Ca-
lheiros Sodré, Presidente da Junta In-
terventora	 Port. DRT-GB número .
23.970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7 9 N9 97
• DE 1971

A Junta Interventora Conselho
Regional de Técnicos de administrae
ção da r Região - Guanabara, Rio
de Janeiro e Espirito Santo, designa-
da pelas Portarias DRT-GB número
23, de 11 de maio de 1970 e DRT-GB

° número I,' de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Lei número 4.769,
de 9 de setembro de 1965, regula-
mentada pelo Decreto número 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resol-
ve:

Art. 19 . Conceder registro nu CRTA
da l e Região nos termos da letra
"a" do artigo 39 da Lei número 4.769
de 1965:
I - Registro Definitivo,

1. CRTA número 2.379 -a- Maria
de Lourdes . Ayres Fernandes.

2. CR-TA número 2.380 - Marçal
Gregório Cassol de Bitteneourt.

3. CRTA número 2.381 - Nizar da
Silva Pinheiro.

4. CRTA mime:o 2.382 - Sueli
Santos Rodrigues da Silva.
• II - Registro Provisório.

CRTA número RP - 69 Dileto
Carmo de Assis Bulhões.

Art. 29. 'Aunar definitivo o re-
gistro provisório CRTA-7 e sob o nú-
mero - 15 de Bacharel de Admi-
nistração ao seguinte profissional:

I. CRTA número 2.383 - César
Roberto Duarte de Lima.

Mie S. Retificar onde se "lê nas
Resoluções JI-CRTA-7e números 60
e 61 de 1971 Elizabeth ravoll de War-
ren, registrada neste CR'I'A sob o n9
1.937 para o nome certo Elisabeth
Pavolide de Warren.

Art. 49 . A picsite Rrotução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GUA:ii!,,,Ira, 1 ele
novembro de 1971. Eaoreenei Ca-
nteiros Sodré. Presidente da Junta In-
terventora - Port. DRT-Cin número
23.970.

WHN.iiSTERIO D

• E •PREVIDEN
CO:jELHO FERAL

DE: ECONOiviISTAS'
PEOFISSIONAIS

RESOLOCao Ne 545, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1971

-O Coneea I ederal de Ecohomis-
tas Profi:,;i-;:maiS, no uso das atribui-
çoes lee,os e regulamentares confe-
ridas pela Lei me 1.411, de 13 de
agesta de leel, Decreto na • 31.794, de
17 de nove:nbro de 1952, e tendo em
vista o que consta do Processo CFEP.
n.° 598-71, esolve:

1 - Designai os Economistas abai-
xo eelaciona atos para, em caráter
provisório, assumirem o Conselho Re-
gional de Economistas Profissionais

Região, com sede em Curitiba
' e jurisdição tio Estado do Pataná:

E fetivos:
Econ. Gilberto Alves Batistas -

Presidente
Econ. Raul satyro	 Vice-Presi-

dente
Econ. Joac Francisco de Souza

Santos
Econ. Helio Viana
Econ.' Lindonor Jairo de Souza
Econ. Edmilson Paulo de Mello
Econ. Manoe • Pedro de Araujo

Santos
Econ. Altevir de, Paulo Coreterro
Econ. Moacyr Tramujas da Silva

Suplentes
Econ. Marco Antonio Ricardo dos

Santos
Econ. João Kozak
Econ. João. lencoln Ferreira Go-

Mes
Ecoro Hipolito CeSar Sobrinho
•Econ. Oleemar Justus
Econ. Anoni Joaquim
Econ . Le r me rde Kocholl
Econ. Acido Vilmar de Oliveira
Econ. Maur de Marl
II - Revogar as disposições em

contrário. •
Sala das Sessões, 14 de outubro Oe

1971. - Mário Sinibakli Mala -
Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 546, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1971

• O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legas e regulamentares conferi-.
das pela Lei ne 1.411, de 13 de
agõsto de 1951. e Decreto n." 31.794,
de 17 de novembro de 1952, e

Considerandc que o . artigo 30, en-
rica "b". do Decreto n.° 31.794, de 17
de novembr de 1932, declara que são
atribuiçoes de CPEP. ."promover es-
tudos e campenhas em prol da racio-
nalização económica do pais";



. -
Dirceu Barbosa
Vania Mannentini
Antonio Ramos IVIay
Lázaro Peixoto Bayer
10â0 Sebastião Meha de Muda 	
Akindo Fanaya 	
Paulo Raul Kroeff 	
Samir Karan 	
Arnaldo Grassi
Zaiden Emiliano Seleme 	
jocy Tuyuty Marques Silveira • 	
Ralph Edward Hermann, Duwe 	
Rola Ehlke
Homero Bueno Libretti • 	 a 	
Glauco Olinger . 	
Carlos Kurt Zadrozny
Rodolfo Purpur•
Alcides Munhoz junior ' 	
Paulo de Morais
Roberto Mundell de Lacerda - 	
Renato João Teixeira 'klippen°

...

029/69
288/69
194/68
268/69
341/69
365/68
218/68
327/68
661/69
396/69
222/68
227/68
788/69
589/69
315/69
305/69
331/69
051/69
499/69
485/68
010/69

266
267
268
269
270
271
272
273'
274
275
276
277
278
279
280
281
282
283
284
285
286

Número
de

Processo
Nome
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RESOLUÇÃO	 isl• 33-71

Junta Interventora no Conselho Regional de Técnicos de AdministracãO
da 9* Região Paraná-e Santa Catarina, designada pelas Portarias do De-
legado Regional do Trabalho no Paraná, de e 32/A ç n° 76/A. no •uso da* •
atribuições que lhe são conferidas péla Lei a* 4.769, de 9 de setembro de 1965.
rtgulanannada pelo Decreto n° 61.934, de 22 de dezembro de 1967:

Considerando os termos da Resolução do C.F.T.A., de h° 81-71,
datada de 5 de outubro de 1971 e que homologou para todos os efeitos da
ghilação vigente o registro como Técnico de Administração, resolve:

Art. 19 Atribuir números de registro no C.R.T.A. da 9* Região, aos se-
guintes profissionais:

a) nos ténnos do parágrafo único do artigo 3* da Lei :O 4.769, de 9 de
setembro de 1965:	 •

Número	 Número •
de
	

Nome	 de
Registro	 Processo

Tolo Vieira- . 	
Araceli Moleira Bahr 	
Helena Simone Ferrqd . 	

b) nos termos ria alinea (ce do Artigo 3* da Lei no 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965:

1• Número

Registro	 .

•

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.
Sola das Sessões em Curitiba. 28 de outubro de 1971. -- Nivaldo Maca,

Md° Paria. Presidente da Junta Interventora no CRTA	 94 Região.

RESOLUÇÃO II 9° N° 34-71

A junta Interventora tio Conselho Regional de Técnicos de Administração
da 9* Região — Paraná e Santa Catarina, designada pela; Portarias do Dele-
gado Regional do Trabalho no Paraná, de n9 32/A e n' 76/A, no uso das atri.
huições que lhe são conferidas pein Lei n° 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n 61.934, de 22 de dezembro de 1967:

Considerando os requerimentos apresentados por «pessoa 'jurídica> para o
Tini do registro no CFTA: •

Considerando os termos da Resolução do CPTA de a9 83-71, datada de
25 de outubro de 1971 e que homologou para todos-os efeitos da legislação vi-
gente registro como Técnico de Adminisetração, resolve:.

'	 Art. 1° Conceder registro provisório para todos os efeitos da legislação

em vigor, no CRTA da 9* Região, Paraná e Santa Catarina, nos termos do Art.
15 datei n" 4.769, de 9 de setembro de 1965, às empresas 	 Pessoa jurídica.

Regist , o no Pj 01	 Consulplan	 Consultoria e Planejamento Ltda. •-•
Sociedade Civil.

Registro no PI 02 — Paraná Comércio Administração S.A. /
•

Art. 2* Atribuir números de registro no CRTA da 9° Região, aos seguia.
tes profissionais:
• a) nos termos' da alinea eaa do Artigo 3

▪

 * de Lel te 4.769, de. 9 de se.
tembro de 1965:

Ntláteiero.

Processo

•

287 '	 ntrchrloim Guilihaenne Nedzke v

Art. 3* Esta 'Reaalução entra em vigor a partir desta data.
• Sala das Sessões em Curitiba, 0 1 de novembro de 1971. .•-• Nivaldo Moia'
•nhã° Paria. Presidente da Junta Interventora no CRTA	 Região.

IIESOLUÇÃO	 9° N° 36-71	 -
A junta Interventora no Conselho -Regional de Técnicos de Administração

da 9' Região -- Paraná e Santa Catarina, designada' pelas Portarias do Dele.
gado Regional do Trabalho no Paraná, de n • 32/A e n• 76/A, no uso das atri.
buições que lhe são conferidas pela Lei n' 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n' 61.934, de 22 de dezembro de 1967:

• Considerando os ténnos da Resolução CFTA 83-71, de 25 de outubro
de 1971, que homologou para todos os efeitos legais 'o registro como Técnico
de Administração dos diplomados em (Sociologia, Politica e Admiaistração
Pública, resolve:

• Art. 19 Conceder registro, pare. todos os efeitos da legislação em vigor.
no CRTA da 9° Região, Paraná e Santa Catarina, aos profissionais abaixo
relacionados: • - ,	 .
' a) nos terraos da alínea ea. do Artigo 39 da Lei n° 4.769, de 9 de *se.

tembro de 1965:.

Número
de	 • •

Registro 
•

289	 Ayrton Alvei Aranha
290	 José Hanfiltian Rodrigues
291	 Lourival Carlos Fausto Faucz• 	
29?	 Benedito Ayrda de Carvalho Franco 	
293	 Isae Mariano Corras
294	 Eber Fernandes Perrer
295	 Alelmar Manzpchi

.296	 Irani Carini
297	 Ivan Veronesi . de Jesus 	
298 .	 Marina Kiamas Taniguchi .

Art. 29 Esta Resoluçãá entra ela vigor ,a partir desta data.
Sala das Sessões em Curitiba, 4 de novembro de 1971. — NiValdo Mame

nhão Faria. Presidente da Janta Interventora no CRTA	 9* Região.

isita no município de Votuporanga, Es-
tado de São Paulo,p or infração aos
artigos 41. 42 e 80, letra b, do Decre-
'o-lei 1.831, de 4-12-39. rendo Recor-
rente, o Sr. Procurador junto à Pri-
meira Comisso de Conciliação e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e do
Alcool.

Cormicl. Lndo que o fato ectedor do
tributo de que dão noticia os presentes
autos ocorreu em data anterior à vi-
-encia da legislaçg— que determinou
a 14 ^ ^não de correção monetária;

Considerando a reiterada jurisnru-
dènci* dêste Egrégio Conselho, de que
a correção meneteria aplicável a dá-
5dins fiscais pertinente. a inrreeerr r da
legislação açucareiro é de ser adm1-
"" •`".TIPM a neol. vi.e•••••1- da
legislação especifica que a Instituiu
Decre-lei 308, de 28-247). na for-

ma e "condicilen es 9-belecidas na Rd-
solução n' 1.588-89;

Considerando, assim. que a decisão
autos em que é autuada a firma A. recorrida bem se ajusta aos principies
Dias S. A. Comércio o. Imporitção, da doutrina, da legislação rataria •

•

• 263
264
265.

197/68
986/68
477/68

Número
Nome
	

de •
Processo

Número .
de
	

Nome
Registro

.1 01/70
825/69

014/69
089/69
501/69
002/70
003/70
004/70
005/70
007/70
008/70
014/71

ACÓRDA0 N.° 317 I
Autuada; A. Dias S. A. Comércio

e Importação.
Recorrente: Sr. Procurador )unto à

Primeira Comissão de Conciliução e
Julgamento.

Processo: A.I. 429-57 — Estado
São Paulo.

Só é apticdvei a correção Imone-
tdria de débitos fiscais pertinen-
tes à legislação açucareiro, nos
casos em que o fato gerador da
obrigação tributdria sela 'ulterior
à data do Decreto-lei 308, de 28 de
fevereiro de 1987.

'Vstos, relatados e discutidos 'estes

MINISTÉRIO DA • INDÚSTRIA

• E DO'

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
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da mansa e pacifica jurisprudência
deste Conselho;

Considerando tudo o mais que flos
autos consta,	 •

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho DeliberatiVo do Ins-
ticoto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gra provimento ao recurso do Senhor
Procurador junto à Primeira Comis-
são de Conciliação e Julgamento,
mantendo-se a decisão de Primeira
Irssancia, em todos os seus termos,
julgando boa e valiosa a apreensão
dos 5 (cinco) sacos de açúcar da firma
A. Dias S. A. Comércio e Importa-
ção, desacobertados de documentação
fiscal, inçorporando-se o produto de
sua venda, ao património do IAA, de
acordo como artigo 60, 'tua o, do De-
creto-!ei n.° 1.831, de 4-12-39 e ao pa-
gamento da multa de Cr$ 0,20 (vnte
centavos) por Nota de Entrega não
emitida, no valor total de Cr e 0.80 (oi-
tenta centavos), nos termos do ar-
tigo 42 do mesmo Decreto-lei, arqui-
vando-se, nesta parte, o processo. "ex
vi" do .artigo 13, do Decreto-lei 308,
de 2e-2-67, por não caber no caso, a
correção monetária. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se. •

Saia das Sessões do Conselho 'Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcofa. aos três dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e um. — Alvaro Tadares Car-
mo. Presidente. — José Pessoa da
Silva, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do Procurador-Geral: "De
actado. — Em 7-4-71. — Rodrigo de
Queiroz Lima."

ACÓRDÃO Na 318 •
Autuada: Usina Santa Elisa S. A.

-s.- Açúcar e Álcool (Usina Santa
Elisa).	 .	 .

Recorrente: Primeira COMISSLO de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A.I. 278-67 — Estado de
São Paulo.

O recolhimento de débito fis-
cal nas condiçõe4 estabelecidos no
artigo 6.° da Resolução 1.984-87,
de 10 de março de 1967 Ride o res-
pectivo auto de infração.	 -

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Usina San-
ta Elisa S. A. — Açúcar e Alcool,
proprietária da Usina Santa Elisa,
sita no municipio de Sertaozinho, Es-
•tado de São Paulo. por infração ao
artigo 21, 1 1.'S da Lei 4.870, de 1 de
dezembro de 1905, e sanções previs-
tas no 1 2.° do referido diploma le-
gal. sendo recorrente "ex officio" a
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do *Açúcar e
do Álcool.	 •

Considerando que a Usina Santa
Elisa foi autuada pela fiscalização do
IAA, por ter deixado de recolher con-
tribtacões a eme estava obrigada por
lei sesbre acúcar de sua produção. saído
da usina durante o mês de julho de
1466;

Considerando que o Decreto-lei nú-
mero 308, de 28 de fevereiro de 1967,
estabeleceu, em seu artigo 24, prazo
para recolhimento de tributos não re-
colhiees anteriormente à data de sua
vigência;

Considerando 'que a Resolução nú-
mero 1.984-67." de 10-3-67. que regu-
lamenta aquele dispositivo legal, es-
ta/rase-eu, no arthro 6.°, as condições
em eme tais recolhimentos deveriam
ser nrocessidos. Isentados os respec-
tivos Infratores de multas e outras co-
tninsções legais;

Considerando aue o autuado aten-
deu. oixatunamente, à notificação que
lhe foi feita, efetivando o recolhimen-

• to das con tribuicões devidas (fls. 6-8),
lassa sumam foi o auto julgado In-
masaoseta aos primetra Cominsau
ele Conciliação e Julgamento, de São

Paulo, em decisão proferida no Acór-
dão n.° 315, de 9 de abril de 1970;

Considerando, assim, que a decisão
recorrida bem se ajustou às normas
:gois e regulamentares pertinentes à

espécie,
Acordam, por unanimidade, os mem-

bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar provimento ao recurso "ex offi-
cio", confirmando-se o acórdão recor-
rido n.° 315, de fls. •19, que conside-
rou insubsistente o auto ae infração,
determinando em conseqüência o seu
arquivamento. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos três dias do mês de no-
vembro do alio de mil novecentos e
setenta e um. — Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente. — José Pessoa da
Silva, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queime
Lima, Procurador-Geral. 	 •

Parecer do Procurador-Geral: "De
acórdo. Em 7-8-71. — Rodrigo de
Queiroz Lima"..

ACÓRDÃO N.° 319
Autuada: • L. Verri & Cia. (Usina

Santana).
Recorrente: Sr. Procurador junto à

1.• Csomissão. de Conciliação e Julga-
mento.

Processo: A.I. 468-55 — Estado de
São Paulo.

• Só é aplicável a correção mo-
netária de débitos fiscais petrinen-

tes à legislação açucareiro, nos
casos em que o faio gerador .da
obrigação tributária seja ulterior

data do Decreto-lei 308, de 28
de, fevereiro de 1967.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que .é autuada a firma L:
Verri & Cia., proprietária' da. Usina
Santana, sita no município de Ser-
tãozinho, Estado de São Paulo, x
Infração ao artigo 1.°, 1 2.°, do Se-
creta-lei n.° 5.998, de 18-11-43, sendo
Recorrente, o Sr. Procurador junto
à Primeira Comissão de Conciliação
e Julgamento do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Considerando que o fato gerador do
tributo de que dsio noticia os presen-
tes autos ocorreu em data anterior à
vigência da legislação que determfnou
a aplicação de correção monetária;

Considerando a reiterada jurispru-
dência deste Egrégio Conselho; de que
a correção monetária aplicável a dé-
bitos fiscais pertinentes a infrações
da legislação especifica que a Insti-
tuiu (Decreto-lei 308, de 28-2-67), na
forma e condições estabelecidos na
Resolução n.° 1.588-69;

Considerando, assim, que a dçcisão
recorrida bem se ajusta aos principios
da doutrina, da legislação própria e
da mansa e pacifica jurisprudência
déste. Conselho;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar provimento ao recurso do Sr. Pro-
curador junto à 1.° Comissão de Con-
ciliação e Julgamento, mantendo-se
em todos os seus termos, a decisão de
Primeira Instancia, que julgou pro-
cedente o auto de infração, a fim de
condenar a firma L. Verti & Cia.,
eagamento da multa de Cr* 41,40 (qua-
renta e um cruzeiros e quarenta cen-
tavos), correapondente ao valor do Ai-
coo], mais a Indenização de atual im-
portância, no total de Cr$ 82,80 (oi-
tenta e dois cruzeiros e oitenta centa-
vos). como previsto nó artigo 1a. 1 2.°
do Decreto-lei 5.998, de 18-11-43, não
cabendo no caso, a correção monetá-
ria. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
aaerativo do Instituto do Açúcar e do
Alcofa, aos três dias do mês de no-
vembro do ano de .mil novecentos e
setenta e um. — Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente. — José Pessoa da
Silvo, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador-Geral,

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acórdo com o parecer retro. Em
7-4-71. — Rodrigo de Queiroz

ACÓRDÃO N.° 320
Autuados: Yoshrito Uemura 11 Cia.

Ltda. e Usina Aaucareira Paredão
S. A. — Usina Paredão.

Recorrente: Sr. Procurador junto á
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento.

Processo: A.I. 198-64 — Estado de
São Paulo.

Açúcar desacoinpanhado de do-
eustentaçcío fiscal. Apreensão nos
térmos do artigo 60, letra b do
Decreto-lei 1.831, de 4-12-39
Ináabível a correção monetária,
uma vez que o fato gerador . ocor-
reu antes da vigência da Lei que
a instituiu'.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados Yoshito
Uemura & Cia. Ltda. e Usina Açu-
careiro, Paredão S. A. — Usina Pa-
redão, estabelecidos, respectivamente,
em abstraia e Oriente, Estado de São
Paulo. por infração, o . primeiro, ao ar-
tigo 40 c/c as letras "h" e "6"*do ar-
tigo 60 e artigo 03, todos do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-39, e o segundo, aos
artigos 2.°, 31, 1 2.°, 36 e seus pará-
grafos, 64, 65 e 69. todos do mesmo
diploma legal, sendo recorrente o Se-
nhor Procurador junto à Primeira
Comissão de Conciliação e Julgamen-
to do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a firma Yoshito
Uemura. bs Cia. Ltda. recebeu sem a
documentação legal, 120 sacos de açú-
car da Usina Paredão, em duplicata
com outra partida de igual quanti-
dade e numeraçao remetida à outra
firma;

Considerando que está devidamente
caracterizada a Intraçao, quanto à 1.'
autuada, ao artigo 60. letra b, do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39;

Considerando, que o total das mui-
tas atribuídas à Usina Parédào aão
perfaz a importância de Cr$ 20,00;

Considerando tudo o mala que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do AçUcar e do Álcool, em re-
ceber o recurso do Sr. . Procurador
Junto à 1.° Comissão de Coneillação
e Julgamento, negando-se-lhe provi-
mento para efeito de ser. mantida a
decisão de 1.° Instância que condenou
a firma Yoshito DemUra & Cia. Ltda.,
à perda do açúcar apreendido: consi-
derando boa sua apreensão, reverten-
do à receita do IAA o produto le sua
venda; isentando das multas, a Usina
Paredão por ser a importando, das
mesmas, inferior a Cr, 20,00, de acOr-
do como artigo 13 do Decreto-lei 308,
de 28-2-67. • Intime-se, registre-se e
cumpra-se.	 •

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e dc.
Alcool, soa três dias do mês de no-
vembro do ano de mil nss•rentos e
setenta e um. — Alvaro Tavores Car-
mo, Presidente. — Juarez Marques
Ptint”Ytel. Relator. •• Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral. •

Irarecer do Procurador-Geral: "De
acórdo. Em 7-4-71. — Rodrigo .de
itjueiroz Lima".

ACÓRDÃO N° 321
Autuada: Usina São José, de pro-

priedade da Cia. Brasileira de Pro-
dução e Empreendimentos 	
"CIBRAPE".

Recorrente: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A. I. 358-05 — Estado
de . São Paulo. •

Constitui cireunstlincia lereis
tarnte a de não ter a autuada.
comunicado ao I. A. A., oportu-
namente, .a aplicação da contria
buição dd . assistência social e
médico-farmacêutica, instititida
no artigo 8° do Decreto-lei nú-
mero 9.827, de 10 de setembro
de 1948, se devidamente compro-
vado que aplicou a mais do que
o estabelecido em lei. Ademais,

imprescindível, de parte do

'
I. A. A. a notificação prévia nos
térinos do artigo 5° da Resolução
208-48, para efeito de caractert-
ear-se desobediência àquele Fre"
ceito legal, ensejando aplicação
da respectiva cominação, na for-
ma do parágrafo único do mena
ctonado dispositivo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada a Usina São
José, de propriedade da Cia. Brasi-
leira de Produção e Empreendimen-
tos "CIBRAPE' sita no município
de Americana, Estado de Silo Paulo,
por infração ao artigo 80 e seu pa-
rágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 9.827, de 10.9.1948, sendo Recor-
rente "ex officio" a Primeira Comis-
são de Conciliação e Julgamento dó
Instituto do Açucar e do Álcool.

Considerando que o presente auto
de infração foi lavrado com base na
presunção de que a usina autuada
deixara de aplicar em assistência so-
cial a importância a que estava
obrigada por lei, na safra 64-65 (De-
creto-lei 9.827, de 10 de. setembro de
1946);
•Considerando, contudo que, no

curso da Instrução do processo, à
autuada comprovou ter aplicado
mais do que estava legalmente obri-
gada, aplicação essa considerada boa'
por parte deste Instituto;

Considerando que os ilareceres
exarados no presente processo o são
nesse mesmo sentido;

Considerando, assira, que a decisão
da Primeira Comissão de Concilia-
ção e Julgamento, (Acórdão número
22) pela im procedência do auto, bens.
aplicou a lei;

Considerando o Mais que das autos
consta.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
em receber o recurso "ex officio",
negando-se-lhe provimento, no sen-
tido de ser mantida a decistia de 1e
Instância q ue 'considerou o auto de
infração improcedente. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dez dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. — Aderbal Lourei-
ro da Silva, Presidente em exercido.
— José Pessoa da Silva, Relator."'

Fui presente: Rodríao de Queiroz
Lima — Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral: De
acórdo com o parecer de fls. 25.

Pelo não provimento do recurso de
oficio.

Em 9.9.71 — Rodrigo de Queime
Lima.

ACÓRDÃO N° 322
Autuada: Açúcar e Álcool São LuizS. A. (Usina São Luis — A. A.).
Recorrente: Sr. Procurador Junto

• Primeira Comissão de ConcilicçâO
e Julgamento.

Processo: A. 1. 231-65 — 'Estado
de Sn Paulo.

- L" de arquivar-se auto de In-
fração beneficiado pelo dtsposto
no artigo 77 da Lei tr 4 780, de
1.12.65. Não cabe a invocação do
artioo 180. item / do Cádko Tri-
butário Nacional, para toliter-lhe
os eleitos, nos casos indicados,
eis mie tal lei é posterior àquela
inaplicável, pois, retroativamen-
te.

Matos. relatados e discutidas ' estes
autos em que é Autuada • Açúcar e
Álcool Slio Luiz S. A. (Usina São
Luiz — A. A.). alta no rrontsfisin de
Plraçununga, Estado de São Paulo,

nelln
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por infração aos artigos 149 do De-
creto-lei 3.855 de 21.11.41 c/c o ar-

• tigo 18 da R,esoltição n• 1.724 de 30
de agesto de 1963 da extinta Comis-
são Executiva do I .A. A. e artigo
2. 1 único do Ato no 1-83 de 10.5.63
da Presidência do Instituto do Açú-
car e dá Álcool, sendo Recorrente o
Sr. Procurador junto à Primeira
Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a usina autua-
da o foi por haver deixado de reco-
lher diferença de contribuição refe-
rente ao Fundo de Ajuda le Emer-
gência siabre 1.586 sacos de açúcar
produzidos na safra de 1963-84;

Considerando que tal débito fiscal
é daqueles oriundos de medida ad-
ministrativa adotada com fulera nos
artigos 148 e 149 do Decreto-lei nú-
mero 3.855. de 21.11.41 (Estatuto da
Lavoura Canavieira);

Considerendo aue o arti tl '77 4a
Lei 4.870 determinou o cancelamen-
to de tais débitos, compreendidos
nas safras 1963-84, 1984-85 e 1965-68;
que é o caso dos autos;

Considerando que o artigo 77 do
mencionado diploma legal resultou
da necessidade de dirimir dúvidas e
disciplinar a correta aplicação dos
arta. 148 e 149 do Estatuto da La-
voura Canavieira, objeto de inúme-
ros conflitos na esfera administra-
tiva e judicial;

Considerando que a invocação do
artigo 180. item I do Código 'rribu-
türlo Nacional (Lei n° 5.172. de •25
de outubro de 1988) para efeito da
splicaçao do artigo 77 da Lei 4.870-
55, é de todo incabivel, eis que aque-
la legislação tributária é posterior a
esta última. não sendo de se lhe aP11:.
oar, pois, em caráter retroativo, para
os fina visados;

Considerando que a aplicacão ,da
restrição contida no artigo 180. Item
I da Lei n9 5.172-86, ao beneficio de
anistia fiscal consagrado em legisla-
ções anteriores, terminaria por frus-
tar os benefícios contidos nas res-
pectivas leis especificas;

Considerando que a Lei 4.870-65,

T

seu artigo 177. 'não cogitou de ex-
nição de punibilidade criminal e
bn da anistia do próprio tributo em

sem distinções que não seria li-
dito estabelecer, em restrição ao seu
anunciado;

Considerando o mais que dos au-
las consta,	 .

Acordam, por unanimidade, os
broa do- Conselho Deliberativomem
bros do Açúcar, do Álcool,
negar provimento ao recurso do

. procurador junto à 1° Comissão
Conciliação e Julgamento, a fina
ser mantida a decido constante

do acórdão 399 de fls. 21. nue ful-

E

insubsistente o auto de infra-
para o efeito de isentar-se a

Usina São Luis, propriedade de AO=
mr e Álcool 155.0 Luis el. A. dos
débitos correspondentes às taxas,
sobretaxas e contribuições, incidentes
e Mo pagas, sõbre a produção de

Eime-
açúcar nas sente 1963-86, oonfor-

se, registre-se e cumpra-se.
artigo 77 da Lei 4.870 de 1.12.83.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dez dias do mas dó
novembro do ano de mil novecentos
• setenta e um — Aderbal Loureiroa

Silva, Presidente em exercida. —
José pessoa da Silva, Relator.	 .

Fui presnte: Rodrigo de Queltoz
Lima — Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral:
De aciardo.

Em 11.8.71 — Rodrigo de Queiroz
Lima.

ACORDA() N° 323
Autuada: Usina Santa Lúcia S. A.

-- Usina Santa Lúcia.
-* Recorrente: Primeira Comissão de
Conci2ação e Julgamento.

Proceseo: A. I. 294-85 — Estado
de São Paulo.

E' de se considerar insubsis-
tente o auto de in/raçdo quando
provaáo nos autos que a autua-
da regularizou suas C071t44 com
MUS fornecedores, WS térmos do
Convênio de 1*.10.84 e dentro
do Prazo da prorrogação conce-
dida pelo Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada Usina San-
ta Lúcia S. A. — Usina Santa Lú-
cia. sita no municipio de Araras, Es-
tado de São Paulo, por Infração ao
artigo 3°, combinado com os artigos
4° e 5°, da Lei 4.071, de 15.8.82. sen-
do Recorrente "ex officio" a Primei-
ra Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a Fiscalização
lavrou o presente auto de infração
contra a Usina Santa Lúcia S. A..
por ter a mesma deixado de pagar
no prazo regulamentar 14.521.000
toneladas de canas recebidas da seus
fornecedores;

Considerando no entanto, o Con-
vênio celebrado entre Usinelme e
Fornecedores em 14.10.84 e a dilata-
Ção do prazo para regularização das
respectivas contas até 30 de outubro
de 1964;	 •

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordem, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
em receber o recurso "ex - officio",
negando-se-lhe porém, provimento,
para efeito de ser mantida a decisão
recorrida que julgou o auto de in-
fração insubsistente. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.
• Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcer e
do Álcool, aos dez dias do maa de
novembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. — Aderbal Loureiro
da Silva, Presidente em exercido.
— Juaree Marques Pimentel, Rela-
tor.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador Geral. •

Parecer do Dr. Procurador Geral:
De nônio.

Em 8.6.71 — Rodrigo de Queiroz
Lima. •

ACORDA0 N° 324	 .
Autuada': Cia. Usina Vassunungs

— Usina Vassununga.
Recorrente "ex officio: 38 Comissão

de Conciliação e Julgamento.
Processo: AI 235-68 — Estado de

139.0 Paulo.
Açúcar suleito a comercializa-

ção em regime de quotas men-
sais. Nega-se provimento ao re-
curso interposto, quando não
00it comprovado nos autos asin-
frações capituladas.

Vistos, reitados e discutidos Lates
autos em que é autuada a Cia. Vas-
sununga — Usina Vassununga, sita
no Município de Santa Rita do Pas-
sa Quatro, Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 51 1; 2* e 3° da
Lei n° 4,870. de 1.12.85, c/c o artigo
8° 1 único da Resolução 1.974. de 12
de agasto de 1988, sendo recorrente
"cor officio" a 3' Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Fiscalização
autuou a Cia. Usina Vassununga,
por ter a mesma dado salda a 521
sacos de açúcar, além da quota de
comercialização que lhe foi atribuí-
da;

Considerando Mo ter ficado com-
provado o ilícito fiscal face à infor-
mação da DEP de que o volume co-
mercializado peia autuada ficou
aquém do limite autorizado:

Considerando, ainda, que os doutos
Procuradores, através de seus Pare-
ocres, foram unânimes em opinar

gçailoimprocedéncia do auto de in-
;

Considerando tudo mais que dos
autos constam,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açücar e do Álcool,
em receber o recurso "ex officio",
negando-se-lhe provimento, para O
efeito Te ser mantida a decisão de
primeira instancia que -considerou
Improcedente o auto de infração,
isentando a Cia. Usina Vs.ssuntinga
de qualquer penalidade, tendo em
vista que não comdrcializou, açúcar
além da quota fixada pelo Ato nú-
mero 17-68. Intime-se, 'registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dez dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e um. — Aderbal Louretro
da Silva. Presidente em exercido —
Boaventura Ribeiro da Cunha, Reta-
tor.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral:
De acOrdo.

Em 9.9.71 — Rodrigo de Queiroz
Lima.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 123 DE 19
DE OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da, Superinten-
dência de Seguros Privados —.
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n9 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indt. :Ia e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Reso-
lução n9 7, de 16 de fzvereiro de 1987
dos Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta do Processo
SUSEP-397-7I, 'resolve: 	 •

Aprovar a alteração introduzida no
art. 29 do Estatuto • da, Companhia
Anchieta de Seguros Gerais,' com se-
de na cidade de Silo Paulo, Estado de
São Paulo, relativa ao aumento de
seu capital social, de Cr$ • 	
830.000,00 (seiscentas e trinta mil
cruzeiros) para Cr$ 1.008.000,00 (um
milhão e oito mil cruzeiros), median-
te aproveitamento de reservai e fun-
dos disponivels, conforme delibera-
Ção de seus acionistas em %Assem-
bléias Gelais Extraordinárias realiza-
das em 14 de agasto, 30 •de noivembro
de 1970 e 28 de março de 1971. —
Décio Vieira Veiga.

COMPANHIA ANCHIETA •
DE SEGUROS GERAISÇ

Ata da Assembléia Geral Extraorat-
liaria da Companhia Anchieta da
Seguros Gerais, reei/irada em a° de
novembro- de 1970.
Aos trinta dias do :nes de novem-

bro do ano de 1970, às nove horas a
Rua Barão de Itapetininga ne 151 —
79 andar, na Capital do Estado de
Sito Paulo, Sede Social da, Compa-
nhia Anchieta de Seguros Gerais,
reuniram-se em Assembléia Geral Ex-
traordinária, acionistas da mesma
Companhia, representando 100% (cem
por cento) do capital social, atm-
dendo a convocação da Diretoria
constantes dos editais publicados, na
"Diário Oficial do Estado", de 2IY de
21 e de 24 de novembro corrente e
em 20, 21 e 23 no "Diário Comércio
e Indústria". Na forma dos Estatal-
tos Sociais, assumiu a presidência o
Dr. Antônio Rodrigues Alves Neto '—
Diretor-Presidente da Companhia qua
convidou a mim, Angelo Arthur de
Miranda Fontana, para secretariá-lo
Por determinação do Senhor Presi-
dente procedi à leitura dos Editais de
convocação que são do teor seguinte'
Companhia Anchleta de Seguros aeereis — C.G.S. n9 60.959.899-01. São
convidados os Senhores Acionistas dal
Companhia Anchieta de Seguros Ge-

raiz a lie reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, que se realiza-
rá no próximo dia 30 de novembro de
1970, às nove horas, na Sede Social, à
Rua Barão de Itapetininga n9 151 ••n
'19 andar nesta Capital, tendo por ob•
jeto a seguinte ordem do dia: a) ver
rificação do cumprimento das forma.
'idades legais e conseqüente homolo-
gação do aumento do capital social.
de Cr$ 630.000,00 (seiscentos e bine
ta nall cruzeiros) para Cr$ 	
1.008.000,00 (hum milhão e oi ro ma
cruzeiros) de adlcdo com o Acerca)
n9 65.268, de três de outubro de 1
aumento aprovado pela Assemblétj
Geral Extraordinária, de quatorze
agósto de 1970, com a competente mo•
dificação parcial dos Estatutos soe
deis; b) outros assuntos de interiat-
se da Sociedade. — São Paulo 19 de
novembro de 1970. — António Roda»
gues Abes Neto, Diretor-Presidente,
Terminada a leitura désses editais
passando-se à discussão da ordem dó
dia, o Senhor Presidente informo§
que após a realização da Assem
Geral Extraordinária, de quatorze
agõsto p.p., que aprovou o aumentO
do capital da Companhia de Cr$ 	
630.000,00 (seiscentos e trinta mü
cruzeiros) para Cr$ 1.008.000.00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros), a Su-
perintendência de Seguros Privados
— susrP — expediu a Circular 12 -
mero 37, de vinte e seis de egeato
1970, publicada no Diário OPeial
União, de dois de setembro p. passa-
do  que, no caso espeçifico do cote-
primento do disposto do Decreto
mero 65.288, de três de outubro de
1969, faculta. ás Companhias Segu-
radoras, realizar o aumento do cai
pitai utilizando as reservas facultati-
va* ou Fundos contabilizaeos at a trina
ta e um de dezembro de 1970. Em
vista de todo o exposto. consideran-
do que os Senhores Ac i onistas pela
mesma radio não checaram a acera
cer o direito de opdio, o que pode-
riam fazer até o dia 97 de eetembrO
p.p, informou o Senhor Preeldente
que a Diretoria da Companhia An-
chieta de Seguros (lereis pmnenha
agora o aumento do Ca pitai Serva do
Cr$ 63e.000.00 (seiscentos' P tsin s A mil
cruzeiros) para CrS 1 oes.frox,n innm
milhão e oito mil crivearos) nos ter-
mos da nova proposta It semer trona-
crita. e que já mereceu a aorevactio
da Conselho Fiscal. "Propenta da Di-
retoria": Srs. Acionistas: 11 reá
atendimento às disons'eões do Decre-
to n9 65.268, de três de outubro de
1969 e tendo em vista o conteúdo di
Circular n9 37, de vinte e sels de :nega
to de 1970, expedida pela Superinten-
dência de Seguros Privados — Sane
— propomos a V. Ws o aumento dõ
capital social de Cr$ 830.000.00 'seis-
centos e trinta mil cruzeiros) para
Cr$ 1.008.000.00 (hum milhão e MUT)
mil cruzeiros) aumento a • ser meti.,
zado da seguinte forma: CrS 	
253.749,80 (duzentos e cinqüenta e
três mil, setecentos e quarenta e no-
ve cruzeiros e oitenta centavos) cor-respondentes a utilização da Parcele
da conta fundo de previdência; bt
Cr$ 64.189,00 (sessenta e quatro mil,
cento e oitenta e nove cruzeiros) cor-respondentes ao aproveitamento do
saldo da Conta Reserva para Aumen-
to do Capital; c) Cr$ 60.081,20 (ses-
senta mil e sessenta e um cruzeiro*
e vinte centavos) com utilização de
Reservas Facultativas ou Fundos Dia.
ponivels a serem contabilizados até
trinta e Mn de dezembro de 1970, deaceira° com o disposto no panierafo
terceiro da aludida Circular n9 37 da
Superintendência de Seguros Privam
dos — SUSEP — resalvada a obriga.,
Oto contida no seu parágrafo quinto
2) Em conseqüência, o valor de ca-
da uma doe 90.000 (noventa mil)*ações em que se divide o Capital soa
dal teria o seu valor elevado de
7,00 (sete cruzeiros) para Crê 11.20(onze °ninhos e vinte centavos). a)Caso a proposta mereça • anmvedia de
V. Ses o artigo segundo dos Estatua
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-\ COMPANHIA ANCHIETA Da
SEGUROS GERAIS

C.G.C. n° 60.859.899-01 .
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Companhia Anchieta de
Seguros Gerais, realizada, 4,11 26 Sia
março de 1971.
Aos vinte e seis diast do mês de

março de .mil novecentos e setenta e
hum, às quatorze hqras, na seçle so-
cial à, Rua Barão de Itapetininga, 151
— 7° andar, nesta 'Capital, atericle,ndo
à convocação da Diretoria constante
dos editais publicados no Didrio Ofi-:
eia/ do Estado e , no "Diário do Co-
mércio" dos dias 18, 19 e 20 do cor-
rente mês de março de 1971, ::uni
ram-se em Assembléia Geral Extra-
ardinária os Acionistas da Companhia
Anchieta de Seguros Gerais represen-
tando mais de dois têrços do capital
social . conforme • assinaturas no lesro
de presença. Por aclamação assumiu
e. presidência ,o Dr. Antônio Rodrigues
Alves Neto que declarou abertos os
trabalhos e convidou a mim, Luiz Au-
gusto Gomes -.de Mattos, para secre-
tariá-lo. A seguir o Sr. Presidente
anunciou a Ordem do Dia constanee
dos mencionados' editais de convoca-
ção que são do teor seguinte:" Com-
panhia Anchieta de - Seguros Gerais,
C.G.C. • n°60.859.899-01, Assembléia
Geral '• Extraordinária — Convocação

São convidados os senhores Acio-
nistas para se reuniredi em Assem-
idéia Geral Extraordinária, na sede
social à Rua Barão de Itapetlninaa.
151 — 7° andar às la (catorze) he-
ras. do dia 26 de mero . de 1971 w a fim
de deliberarem sôbre a seguinte or-
dem do dia: a) Homologação defini-
tiva do aumento do capital social de
Cr. 630.000,00 (seiscentos e trinta mil
crt zeiros) para Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiios) de acôre
do com o disposto no Decreto 	
n° 65.268 de 3 de outubro de 1969'e
no Circular na 37 de 26 de agô&"o de
1970. São Paulo, 16 de março de 1971.
2,1 Dr. Antônio Rodrigues Alves Ne-

. to — Diretor Presidente. Passando à
diseussã.o da 'Ordem do Dia informou
o Sr. Presidente -que os resultados do

' Yen lanço encerrado em 31 de dezem-
bro de 1970 e publicado 10 Diário
072ciat do Estado de Saii Pãulo no
dia 17 de fevereiro de 19.71 apresen-
tarem- um saldo à disposição da As--
semi:Ora Geral Extraárdinária de 	
CO', 74.255.06 (setenta e quatro
eltieentos e , cinqüenta e cinco cruzei-
ros e" seis . centavos). A Ansembléta
Geral Ordinária realizada às 11 he-
ras de hoje, aeliberou transferir a
alue i dd Importância para o "Fundo

eerevidência". Em vista do. Mie
proeee .0 Sr. Presidente que 'da lm-
geri encia acima de Cr$ 74.255,06 (sc-
tenta e quatro mil duzentos- e Cin-
q üenta e cinco cruzeiros e, seis cen-
tavos) • fôsse destacada e. parcela de
Cr$ 60.061,20 (sessenta mil, sessenta
e hum cruzeiros e vinte centavos) a
ser, utilizada para completar o au.-
reehto do capital de Cr$ 630.090,00
(seiscentos e trinta mii cruzeiros) Para
Cr$ 1.008,000,00 (hum miltirio e oito
mil cruzeiros) como prevista pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 30
de novembro de 1970. A pro posta Poe

-ta em votação foi aprovada por une-
nimidade. A seguir o Sr. Presidente
-propôs fósse ratificado em totum •
aumento de capital de Cr$ i30. 000.00, (seiscentos e trinta mil crpzeiros) pa-
ra Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e

.oito mil cruzeiros) que fel 'realizado
da seguinte forma: e) Cr$ 253.749.30
(duzentos e cinqüenta e três mil, se-
tecentos e quarenta e nove cruzeiros
e oitenta centavos) correepondeete
ao saldg da conta "Funda de Previ-
dência" em 14 de ageato de 1970; b)
Cr$ 64.189,00 (sessenta, e quatro i1311,
centa e oitenta e nove cruzeiros) esse
responclente ao saldo da "Re/seres. pei-
!B 'Aumento do CaPital" em 14 de
tigósto de 1970; c) Cr$ 60.061,20 (soe-
senta mil, sessenta e hum crteleSens

s-n •

e vinte centavos) correspondente a
parte do saldo novo da conta "Fume
de Previdência" de- acôrdo com a de-
liberação de' hoje. A .propoeta foi
aprovada por unanimidade dando a
Assembléia por realizado o aumento
do Capital Social de Cr$ 630.000,00
(seiscentos e trinta mil cruzeiros)
para Cr$ 1.008.000,00 (hum miihãe e
oito mil cruzeiros). Em seguida o
ter. Presidente propôs que o artigo 2°
dos eStatutos sociais passassem a vi-
gorar com a seguinte redação: Arti-
go 2° O capital da sociedade, é de
Cr$ 1.008.900,00 (hum milhão e oito
mil cruzeiros) divielido em 00.000
(noventa mil) ações ordiriárlas, no-
minativas, no valor nominal de. ..
Cr$ 11,20 (onze cruzeiros e ' vinte cen-
tavos) cada uma. Posta em votaçáo
a nova redação do artigo 2° foi apro-
Veda por unanimidade. Nada mais
havendo a tratar e ninguém mais
querendo fazer uso da palavra, o Sr.
Presidente deu por encerrada a As-
sembléia Geral Extraordinária e mas'-
dou layrar a presente Ata que lida e
achada • conforme vai assinada por
todos os Acionistas presentes. São
Paulo, 26 de março de 1971. -e- Dr.
Antônio Rodrigues Alves Neto — Di-
retor Presidente — Dr. Luiz Augusto
Gomes de Mattos — Secretária — Dr.
Antônio Rodrigues Alves Neto — Dr.
Sailiz Augusto Gomes de Mattos —
Dr. José Adolpho da Silva Gordo —
Dr. Afluis° Celso de Arruda Calicchio
— Cia. Sentiste de Administração:
José Adolpho da Silva Gordo — Jose
da Silva Gordo Neto — Guatapare
S.A. — Agro Pecuária e Participa-
ções: José Barreto Dias Filho — Vir-
gílio Queiróz Júnior.

Cópia autêntica do livro de Atas
das Assembléias Gerais da Companhia
Anchieta de Seguros Gerais — fls. 14
e 15 (e versos).
PROJETO NA INTEGRA DOS NOI-
VOS ESTATUTOS APROVADOS PE-
LA ,ASSEMBLEIA GERAL EXTRA-

ORDINARIA DE 30.11.1970
miemo z•

Pa denominação, Sede e Fôr°, Objeto
-	 e Duração da Sociedade •
Art. la" A Companhia Anchieta de

Seguros Gerais é urna Sociedade Ardi-.
'numa que tem:

a) por sede e fôao, a cidade e Ca-
pital da Estado de São Paula, poden-
do instalar Sucursais, Filiais, Agências
e Escritórios, onde e quando convier,
a juízo de sua Diretoria, em qualquer
parte do território nacional;

b) por objeto, as operações de se-
guros e reeseguros dos ramos elemen:
tares; como definidas na legislação
em vigor;

c) o prazo de duração da-Sociedade
é indeterminado, a critério da Assem-
bléia Geral, mediante a aprevaçãb dee
órgãos governamentaia competentes.

ceparmo
Do Capital da Sociedade

Art. 20 O capital da Sociedade é. O
de Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e
oito mii cruzeiros), dividido em 	
90.000- '(noventa. mil) —ações ordiná-
rias, nominativas, de Cr$ 11,20 (onze
cruzeiros e vinte centavos) cada uma.

Parágrao único. Como de lei, as
ações são indivisíveis em relação à
Sociedade; a sua propriedade presu-
mir-se-á pela inscrição do nome do
acionista no livro de "Registro de
Ações Nominativas", e a sua trans-
ferência operar-se-á, quando entre-
vivos, pelo competente têrmo; quan-
do por sucessão "causa mostis", me-
diante averbação, esta e aquela nos
livros próprios.

CAPÍrmO

Do Exercício Soo4al, Balanço, Divi-
dendos ,d Reservas

Art. 3° O excedei° sopie3 coincidis
rá com o do ano civil. Moina a 31
de dezembro, de cada ano, farssesA o

Inventário 'dos bens e valôres da Se-
ciedade, levantando-se o Balanço Ge-
ral dos Seus negócios.

Parágrafo único. Dos * lucros líqui-
dos apurados anualmente,- ceai obser-
vância de tôdas as deduções corres-
pondentes as reservas e amortizações
exigidas pela regalamentação do se-
guro, retirar-se-ão: -

a) 55 (cinco por cento) para o fun-
do de reserva legal, assegurador da
integridade do capital;

b) uma quota para os dividendoís
anuais aog acionistas;

c) a percentagem de 10% (dez por
cento) para a Diretoria, desde que a
impertância distribuída aos acinistae,
à titulo de dividendos, seja equiva-
lente ao mínimo de 6% *(seis por un-
to) sôbre o Capital da Sociedade, de-
vendo a respectiva importância ser
rateada por deliberação-da Diretária;
'ell uma quota 'pára as gratificações,

cuja distribuição ao pessoal a Dire-
toria julgar oportuna; e, finalmente,

e) o que' sobrar, para o Fundo de
Previdência, destinado a suprir qual-
quer deficiência de receita, ou à rea-
lização de_ qualquer aumento de ca-
pitai. s

CAPITULO
Da Administração da Sociedade:

/Art. 4° A adMinistração da .isoeie-
dade sor confiada a uma Diretoria
formada Obr 1 (um) Diretor•Presi-
dente e 3 (três) Diretores, os quais:

a) serão acionistas- ou não, resi-
dentes no Pais, eleitos pela Assem-
bléia Geral, em escrutínio secreto, e
com mandato por 3 (três) anos é fa-
culdade de serem reeleitos;

0) garantirão a responsabilidade da
sua gestão com a caução de 20 (vin-
te) ações cada um, de. sua proprieda-
de ou cedidas por outro acionista pe.-.
ra tal fim; .
' c) serão substituídos, em caso de

licença ou vaga, por quem os demeas
Diretores escolherem, "ad referen-
dum" da primeira Assembléia Geral
que se' reunir; 	 •	 •	 •

d) gs honorários da Diretoria se-
rão fixados anualmente pela Assem-
bléia Geral a eleger;

e) a verba atribufda englobada-
mente nos termos da alínea anterior.
será distribuída livremente, conforme
deliberaçan adotada em reunião da
Diretoria.

'Art. 5° A Diretoria é investida de
plenos poderes de administração, in-
clusive para contrair obrigações, alie-
nar e onerar bens e direitos, e' transe
Sigir. Todavia, para que a Sociedade
se considere obrigada- nas suas rela-
ções com terceiros, faz-se mister, eora

exceção do Diretor-Presidente, as-
sinatura' conjunta de 2 (dois) Dire-
tores, ou a de um deles, com a de
1 (um) 'Procurador investido de , po-
deres . especiais, bastando, entretanto,
a assinatura de 1 (um) Diretor ou
Procurador, para a validade das apó-
lices de seguros e demais documentas
da administração , da Sociedade.

Pardgrafo único. Qualquer dos Di-
retores representará a Sociedade em
juizo, bem como perante os órgãos
governamertais que superintendem as
operações de seguros.

Art. 6° A Diretoria reunir-ase*, or-
dináriamente pelo menos uma vez por
mês e deliberará validamente °oiti a
presença de 3 (três) Diretores," caben-
do ao Diretor-Presidente decidir com
seu voto de qualidade, em caso de
empate.

Art. '70 Os Diretores distribuirão
entre si, os encargos ou tarefas da
Administração- da Sociedade, -

Patágrafo único. As deliberações da
Diretoria serão tomadas dentre seus
romponentes e constarão de atas em
-livros próprios.

CAPÍTULO v
Da Assembléia Geral

Art. 8° A Assembléia Geral reunir-
se-á ordinariamente no decorrer do
primeiro trimestre do ano e, extraar-

dinariamente, "sempre que convier C .
for regulaimente convocada.

Parágrafo único. Tanto numa cos
-mo em outra dessas reuniões da As-

sembléia Geral, a sua convocação, iÃ
sua instalação, seu funcionamento e
as suas deliberações ' processar-se-ão
de conformidade com as respectivas
diseosIções legais, escolhendo a As-
senibléia o seu Presidente que, por
sua vez, escolherá um secretário para
a composição da Mesas 	 , .

CAPÍTULO VI ,
. ' Do Conselho Fiscal

Art. 9° O Conselho Fiscal.comporl-
se-á de 3 (três) membros' efetivos ei -
3 (três) suplentes, acionistas ou não.:l

Parágrafo (milico. Para • o exercidol
de suas funções legais, o Conselho,
Fiscal reunir-se-á, ordinariamente,,ene
janeiro, abril, julho e Outubro, perce-
bendo cada um de seus membros, efe-
tivos ou suplentes, honorários que à;
razão de uma determinada Maportãne
cia pela presença a cada .uma das ses-
sões, lhes serão fixados anualmente
pela Assembléia Geral que os elegerie

cApfruL0 vir	 .. .

Disposições Gerais e Transitóriag

se]perativo, senão também no que ne
Art. 10. Não só no que nêles é ime

soa Estatutos não se acha ,reguladat
prevalecerão os dispositivos das leis
vigentes no País a respeito (ia socie-
dade por ações ou sociedades anônia i
mas e das operações de seguros: ''l
COMPANHIA ANCHIETA DE SEGUyfi

, ROS GERAIS	 .
- COO.C. ras 60 . 959 . 899/01

Ata da 'Assembléia-Geral Extrciordil
ndria realizada em quatorze da
agósto de mil novecentos e setenta.
Aos quatorze dias do mês de ag(Ise

to do. ano 'de mil novecentos e se-
tenta, às dez horas à. Rua Barão de
Itapetininga, n9 151, 70 andar, na Ca-
pital do Estado de São Paulo, sede
social da Corapanhia Anchieta de Et-
guros Gerais, reuniram-se em Assenee
bléia-Geral Extraordinária os adonise,
tas da Companhia Arichlete -de Se
guros Gerais, representando mais de'
dos terças do capital social, atenden-
do à convocação da Dire`oria, • cons-
tante dos editais publicados- no )1d.
rio Oficia/ de Estado de 5, 6 e 7 de
agdsto corrente e em iguais datas no
"Diário do Comércio e Indústria". Na
berma' dos estatutos secai s, assumiu
a presidência o Dr. Antônio Rodri-
gues Alves Neto, Diretor-Presidente
da Companhia 4 convidou' a mim, M-
eei° Arthur de Miranda Fontana,
para secretariá-lo. Por determinaçãO
do Sr. Presidente, procedi, à leitura
dos editais de convocação, que' são
do tebr seguinte: "Companhia An-
chieta de Seguros Gerais C.G.C. mi-
mero 60.959.899/01. São convidados
As Srs. Acionistas a se reunirem em
Assembléia-Geral Eartraordinária, .M
dia quatorze de ag6sto de mil noves,
vecentas e setenta, às dez horas, na
sede' social da Companhia, à Rua Ba-
rão de Itapetininga n9 151, nesta Ca-
pital, a fim de deliberarem sôbre 5
Ordem do Dia: 1 9) Proposta da 1)1-
reteria com Parecer do Conselho Pise.
cal para aumento de canital Social,
de Cr$ 630.000,00 (seiscentos e trinta
mil ceuzeiros) para -Cr$ 1.008.000,0p'
(hum milhão e oito mi Icruzeiroa
com aproveitamento de Reservas aia
Subscrição em Dinheiro; 29) Modifie I
cação. parcial dos Estatutos Socjalae
3.9) Outros assuntos de interêsse eiC
sociedade. São Paulo, três de agôstá 1
de mil novecentos e setenta. as) Dr.,
Antônio Rodrignes Alves Neto, DD- I
retorePresidente". Terminada a Mi.-
tora desses editais e passendo-se ia i
nrimeira parte da Ordem dn Dia, d-,
Sr. Presidente determinou que processe
(lesse à leitura da proposta da Dire-
toria e do parecer do Onn selho Me
cal, que se encontravam sabre a meses -
o que fiz, e que SM dos ~els !SÁ
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,guintes: "Proposta da Diretoria Se-
./ albores Acionistas: 19) Em atendi-
anui° às disposições do Decreto nú-
!Mero 65.268, de tres de outubro de
:Mil noveoentos prota e nove, pro-

oenos a Voem	 ria a elevação
• capital social de Cr$ 830.000,00

ileeiscenka e trinta mil cnizeires)
para Cr$ 1.008.000,00 (hum milhe° e
btto mil cruzeiros), aumento a ser
•malizado da seguinte forma: a)

• Cr$ 250,811,00 (duzentos e cinqüenta
mil e oitocentos e onas cruzeiros)

inei 
dentes* is utilizaçao de par-

e gjiconta malerairo de Previr e-
•

;iro mil cento') e oitenta e nove
) correspondentes ao apro-

adiamento do saldo da omita "Re-
serva para. aumento de Capital"' .0)
Cr$ 83.000,000 (sessenta e ires
cruzeliqs) mediante subscrição emdi-
nheiro, a ser realizado no ato do
exercido do Direto de Opçlo - 29.

reut
etirinseqüência, os acionistas reca-

em bonificação (1) uma aça*
para cada (2) duas possuidas, o ta-

, alam o direito de subscrever em di-
nheiro (1) uma ação nova para cada
1(10) dez poutildse, realizando 100%

• (essapor cento) no ato da aubseri-
po. 39) Para o exercido do direito
a subscrição de ações novas propõe
a Diretoria seja fixado o prazo de 30
(trinta) dias, contados da publica-

Ágio da ata da Assembléia-Geral EX-
traordinária que aprovar o aumento.
49) Caso a proposta mereça aprova-
çao de Vossas Senhorias, o artigo 29
dos estatutcs da Companhia passará

ter a seguinte redação; o capital
da sociedade é de Cr$ 1.008.000,00

. (hum milhão e oito mil cruzeiros) di-
vidido em 144.000 (cento e quarenta
• quatro mil) ações ordinárias no-
~ativas de valor nominal de Cr$
'7,00 (sete cruzeiros) cada ume. 59)
1:m atendimento 5 Portaria Minis-
terial n9 229-M1C, de três de junho
de mil novecentos . e setenta, publi-
cada no Didrio Oficial da União de
vinte e quatro de junho de mil nove-
centos e setenta, • Seção Primeira,
Parte Primeira, às fie. 4.853 e ze-

•palatos, a alínea 7, do artigo primeiro
aos estatutos deverá panar a -vige-
Par com a seguinte redação: apor ob-
jeto as operações de seguros e resse-

=
dos ramos elementares como

idas na legislação em vigor".
São Paulo, vinte' e oito de julho de

• mil novecentos e setenta. Assinados:
Dr. António Rodrigues Alves Neto,
Diretor-Presidente, António Cabral
Tent) Júntior, Luiz Augusto Gomes de
Mattos, • Seraphlm RaPhael Chagas
Ooes". Parecer do Conselho Fiscal.
Os •abaixos usinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia An-
chiei& de eleituras Gerais- elsamlasn

-. do a proposta da Diretoria para sue
. mento do capital social de Cr$ .-

830.000,00 (seiscentos e • trinta mil
treteiros) para Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros) sendo
Cr$ 318.000.00 (trezentos e quinze mil
cruzeiros) mediante Incorporação

' reservas lIvree ao capital e Cr$. a..
83.000.00 (sessenta e três mil cru-
zeiros) mediante subscrição em di-
nheiro a ser realizado no ato do
exercido do Direito de Opção, Mo
de parecer que a proposta da Dire-
toria deve ser aprovada em seus tér-

• mos, pelos era Acionistas, por con-
veniente aos interditam da Sociedade

betam da-feira 22
411~ . -

pão Paulo, vinte e nove de julho de
mil novecentos e setenta. As. An-
gelo Orestes Barbuy, Irany Ferreira
Martas, Antenio Nara". flubmetida
à deliberação da Assembléia a pro-
posta da Diretoria e o parecer do
Conselho Placai, que acabaram de ser
lidos, verificou-se que mas peças foe
ram aprovadas por unanimidade.

Tendo a Assembléia dado por aprova-
do o aumento em, referenda, o Se-
nhor Presidente mandou ler a nova
redação do artigo 29 dos Estatui:0e
Sociais, cujo teor passou a ser o se-
guinte: «Artigo 29 .0 Capital da
meledade 6 de Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros) dividido
em 144.000 (cento e quarenta e qua-
iro mil) ações ~as nominati-
vas de valor nominal de Cr$ 7,00
(sete cruzeiros) cada uma". Discuti-
da a matéria, verificou-6e a sua
aprovação com unanimidade. A se-
guir, o Sr. Presidente pós em vota-
ção a proposta de alteração da an-
ua b do artigo 19 dos Estatutos 80-
dais, proposta que fora aceita por
tutanimidade. Em conseqüência, • a
alínea b do artigo 19 dos Estatutos
Sociais • panou a ter a seguinte re-
dação: b) por objeto as operações
de seguro e resseguros dos ramos ele-
mentares como definidas na legisla-
0,o em vigor". O Sr. Presidente in-
formou aos Srs. Acionistas que, na
data de dezessete de março de mia no-
vecentos e setenta, o Dr. Afonso ad-
eo de Arruela Callechlo, • por motivos
particulares, apresentou pedido de de-
missão do cargo de Diretor, que vinha
exercendo desde vinte e três de junho
de mil novecentos e sessenta e nove,
o qual foi aceito. Infofinou, ainda,
que em reunião de Diretoria realiza-
ela em dezoito de março de mil no-
vecentos e setenta, foi escolhido para
substitui-lo, nos termos da letra e do
artigo 49 dos estatutos, o Sr.
não Cabral Tello Júnior, brasileira,
naturalizado, casado, residente
Avenida Atlântica n9 778, apartamen-
to 202, Rio de Janeiro - Guanabara,
portador da Cédula da Identidade
n9 R0. 218.280, expedida pelo Insti-
tuto relia Pacheco RJ-GB - esco-
lha que foi uninimente aprovada, por
proposta do Sr. Presidente, %inani-
mente aceita., •se consigna os agrade-
cimentos Companhia pelos bons
serviços prestados pelo ex-Diretor
Afonso Celso deArruda Callechio, ra-
tificando-se sua eleição para o cargo
de Diretor. Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente deu por en-
cerrada a Assembléia-Geral Extraor-
dinária e mandou lavrar a presente
ata que lida e achada conforme foi
assinada por todos os acionistas pre-
sentes. SÃO Paulo, 14 de agosto de
mil novecentos e setenta. - Angelo
arthur de Miranda Fontana, Secre-
tário. - António Rodrigues . Alves

Neto, Presidente. - Afonso Celso de
Arruela Calieehlo. - Antonio ,Rodri-
gues Alves Neto. - Guatapará S. A.
Agro Pecuária e Participações por
seus Diretores José Barreto Dias Pi-
lho e Virgílio Queiroz Júnior, José
Adolpho ida Silva gordo, Cia. San-
lista dó Administração por seu Di-
retor José Adolpho da Silva Gordo
e seu procurador Francisco Rodrigues
Cruz, José Ad,olpho da Silva Gordo
Filho. Cópia fiel extraída do Livro de
Atas das Assembléias-Gerais na 2.
(N9 45.091 - 10-11-71 - Cr$ 489,00)

SERVIÇO FEDERAL
DE HABITA AO E URBANISMO
«Portaria ra 194 - Efeitos: 8 de

novembro de 1971. - Dispensa Fran-
cisco de Souza Lima, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços de Por-
taria, da Tabela do Pessoal Tempo-
Mio do antigo Serviço Nacional dos
Municípios - SENAM, publicada nó
Didrio Olieml da União de 23 de de-
sembro de 1954.

Portaria n° 108 - Efeitos: 8 de no-
vembro de 1961. - Dispensa Salvador
Martins, ocupante ao cargo de Mil-
itar de Administração, da Tabela do
Pessoal Temporário do antigo Ser-
viço Nacional dos Municipais -
UNAM, publicada no Dtdrio Oficial
da União de 23 de dezembro de 1971

km 12 de novembro de 1971. -
Maria Appareckia Redd de Freitas,
Chefe,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Diretor-Gerai do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuiçaes que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de '7 de novembro de
1982, resolve:

179 433 - Delegar competência ao
eingenheircaChefe eo 59 Distrito Fe-
dal de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departamen-
to, Francisco José Teixeira Machado,

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS I E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
•Proaaso 25.894-71 - O, Diretor do

Deparaimento de Serviços Telegráfi-
cos, no imo das atribuições ()diferi-
das peia Decisão n9 51-64 do CONTI.L,
resolve autorizar o Banco do Brasil
S. A. a *alugar unia linha privativa
interurbana envolvendo a Companhia
Telefenica Brasileira e o Serviço Mu-
nicipal de reiefones Autentatleas de
São José dos campos. para uso em

MINISTÉRIO k
DA•

EDUCAÇA0 E CULTURA

• FACULDADE DE MEDICINA
DO TRIÂNGULO MINEIRO.

Termo de contrato celebrado :Mire o
Ministério da Educacdo e Cultuai
(Faculdade de Medicina do Triun-
guio Mineiro) • o Instituto dbs Ce-
gos de Brasil Central (HOspital
(ntalmologico) de Uberaba,1 para
utilização de suas enfermatuts e
ambittatorios no ensino de Chinca

•Oftalmológica da Faculdade cht Me-
dicina do Triângulo Mineiro

'
 com

sede em Uberaba, Estado cio Minas
Gerais.

Aos vinte e quatro (a) di ga do
mês de ageato do ano de mil nove-
centos e setenta e um (1971), presen-
tes no gabinete do Sr. Diretor da 'Fa-
culdade de Medicina do Triângulo
adro, Prof. Dr. Eduardo Vel
Vianna e o Dr. Odilon Fernandes,
Presidente do Instituto eu Cegos do
Brasil Jentrai (Hospital oftalmoió-
gloo), de Uberaba, deliberaiam as-
sinar o presente contrato en. obediên-
cia ao que dispõe o artigo setecee-
tos e sessenta e quatro (784) do Re.
gulamento Geai de Contabilidade
Púbica, para regular as obrigações es-
•tipuladas nas cláusulas que se se-
guem:

C/deaula Primeira - O Instituo°
dos Cegos do Brasil Central (Hospla
tal Oftalmológico) de Uberaba, abril
gaze a:
• a) reservar para uso exclusivo da
Faculdade de Medicina do Triângulo
Mineiro, no seu Hospital, à Rua Mar-
quês do . Paraná, número seteata e
nove . (79), dezesseis leitos para Inter-
nação de doentes, para a Cliniça
Oftalmológica, ficando entendido que

•
para em nome do DNOS, assinar TU.
mo Aditivo de prorrogação de plata)
e outras providências concernentes ao
Convênio n9 132-87; assinado com a
Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste (SUDENE).

N9 437 - Delegar competência ao
Engenheiro-Chefe do 129 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro 'de Pessoal deste Departamen-
to, Miguel Argollo Ferrão, para em
nome do DNOS, assinar Tértno Aditi-
vo de prorrogação de prazo do Con-
vênio n9 08-129-DPOS, celebrado com
a Prefeitura Municipal de Bauru -
SP, para dragagem e eanalizacito co
Ribeirão Build e Afluentes, naquele
município. - Carlos Rrebs Filho.

teleimpressores, entre a Agência em
Stio Paulo - SP, à a.v. São João,
32 - 209 andar .? a Agência em &to
José dos eantpos, Rua 18 de Novem-
bro, 294, em São Paulo.
. A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguei mensal cia
linha incidir* a taxa de 205, (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria 299. de 17.2.70,
do DENTEL. publicada no Didrio 011.
dal. de 4.3.70.

Deferido,
En) 9 de novembro de 1971. - Eu-

cies Barreto de Carvalho Freitas, p/
Diretor do Dep.. de Serv. Telegrá-
ficos

Oficio n9 7.409

os Macia reseivadoe disporão de ins-
taiaçao sanitailas convenientes
permeais ao número de leitos,

b). colocar a disposiçao na radia-
aaae de Medicina do Trianguk) Mi-
neiro, o ambulatório do Hospital, asa
ias el• cirurgia com o respectivo mate-
rial, inclusive aparelho cie anestesia e.
medicamentoie	 •

C) reservai o anfiteatro do Hospi-
tarbos dias e Imas ueteeminados pe-
la Direção* da Faculdade de Medida&
do Trile:azulo Mineiro;

d) fornecer • gás, luz e energia ele-
trica;

O) manter a conservação e limpeza
aaa *dependências ocupadas;

i( proceder à lavagem ae roupa de
bania de. uso dos doentes e dos me-
dica; •

g) fornecer a alimentaçáo aos doen-
tes de acórdo com as dietas estua-
lecidas e adotadas no Hospital siem
como medicamentos, material de
curativos e de sala, por iequisiçao dO
médico assistente;

realizar os serviços de enfermas
gera das enfermarias e quartos, com
auxiliares em número proporcionai ao
de leitos; .

1) fazer. o seiviço de ooperagene;
I 19 Os serviços ora contratados só

poderão ser transferidos para depen-
dências diversas das que são men-
cionadas no presente contrato, se
Isso convier a ambas as partes;

1 29 A alimentação, dietetica ou
não, será fornecida a todos os doen-
tes Internados, de acareio com os ear-
capioa e dietas em uso no flospipil
e constarão de desjejum, almeno, me-
renda e jantar, podendo ser reforça,
da, em casos excepcionais, por rende
sição do médico assistente;

1 39 Os empregados de qualqiier
nidureza e de categoria, mantidos pe-
lo Instituto nos Cegos do Brasil Cen-
tral ( Hospital Oftalmológico) ' em
exercido nu dependências reserva-
das..flearão exclusivamente sob a
orientação técnica do corpo médico

MINISTÉRIO DO INTERIOR

• MINISTÉRIO
DAS ".00MUNICAÇÕE.9

TÈRMOS DE CONTRATO
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da Faculdade de Medicina do Triân-
gulo Mineiro, sujeitando-se ao horá-
rio e ritmo de trabalho, respeitadas
as Leis Trabalhistas.

Clausula Segunda — O material
técaico de ensino ou qualquer natu-
reza, que não diga respeito à, menu-
tenção usual dos doentes na forma
pievista na Cláusula Primeira, fica-
rá por conta da Faculdade de Medi-
cina do Triângulo Mineiro.

Cláusula Terceira — Não poderão
pai manecer internados nas dependên-
cias da. que trata a Cláusula Primei-
ra, mais de dezesseis' (16) doentes.

Cláusula Quarta — O presente con-
trato poderá ser rescindido indepen-
dentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, no caso de infra-
ção, de qualquer unia das clausuras
ou por conveniências das partes, me-
diante aviso prévio de trinta (30).
Suas. •

Clausula Quinta — O Instituto dos
pegos do Brasil Central (Hospital
:)ftalmológico) ficará dispensado de

caução para garantia de execução do
presente contrato nos têrmos do Ar-
tigo setecentos e setenta (7'70) pará-
grafo segundo (1 29)- do Regula
Omito Geral de Contabilidade Públi-
pa atendendo a que se trata de ins-
tituição de notória idoneidade.

Clausaist Sexta — A Faculdade de
Medicina do Triângulo Mineiro obri-
ga-se a pagr o Instituto dos Cegos
do Brasil Central (Hospital Oftalmo-
lógico) de Uberaba, a importância de
Pr$ 50.00,0 (cinqüenta mil cruzeiros).

Cláusula Sétinut — A despesa com
g, execução do presente contrato na
itiaportância de Cr$ 25.000,0 (vinte e
èilloo mil cruzeiros), no corrente exer-
cido, correrá a conta dos recursos
consignados à Unidade Orçamentária

Faculdade de Medicina do Triân-
gulo Mineiro, com a seguinte classi-
icação: Atividade: zero.nove.zero.

;seis (dois zero noventa seis (09.06.2.

	

996) — três . zero. nove . zero. ( 	
6.0.0.0.) — Despesas Correntes —
três. um . três -zero. (3 . 1 . 3 .0) — Ser-
viços de Terceiros — três.um .três.
AOie. (3.1.3.2) — Outros Serviços de
Teeveiros (08.00) zero.oito.zero.zero
s- Serviços Médicos, Hospitalares, Fu-
berarios e Judiciários, da Lei núme-
PO' 5.628 de 19 de dezembro de 1970,
tendo sido devidamente comprometida
conforme empenho n9 114-71. o res-
tp.nte corierá à conta de recursos que
forem consignados no orçamento de
1972.

Cláusula Oitava -- • O pagamento
aõmente será efetuado após a homo-

•locação, publicação no Diário Oficial
4 União e comprovação de presta-
ção de serviços.

Sláusula Nona — O presente con-
trato terá vigênCia de doze (12) /113-
séps a partir da data de sua publica-
ção.

cuuszaa Décima — O inadimple-
mento por parte do Instituto dos Ce-
gos ao Brasil Central (Hospital Of-
talmolugico) de Uberaba, de qualquer
das disposições do presente contra-
to, sem motivo justificado e expressa-
mente aceito, implicará, na inabilita-
ção, para firmar outro da natureza
do presente, até integral cumprimento
das obrigações aqui assumidas,

C/ausuat Décima Primeira — Fica
eleito o Feiro de Belo elorizonte, paia
dirimir quaisquer dúvidas que se sus-
citarem na execução do presente coa-
trato.

Cadusu/a Décima Segunda O
Presente contrato está isento do im-
pósto de selo "ex vi" do artigo vinte
e oito (28) letras e et da Lei núme-
ro quetro mil quinhentos e cinco
(4.505) de trinta (30) de novembio
de mil novecentos 'e sessenta e qua-
tro (1964).

E por estarem acordes, lavrou-se
este contrato que vai assinado pelas

partes interessadas e pelas teate.rau-
nhas abaixo: Prof. Dr. Eduardo
Venoso Viana, Diretor. — Dr. Odi-
lon Fernandes, Presidente.

Testemunhas: Caindo Rodrigues da
Silva. — Benedito .do Espírito San-
to.	 -

Proc. n9 248.472-71.
(N9 4.889-B — 18-11-71 — Cr$ 10,0).

•.
Urino de contrato celebrado entre a

Faculcatde de Medicina do Trián-
guio Mineiro, e o Hospital da Cri-
ança Je Uberaba, para Jtilização
das enfermeiras e ambulatórios do
seu Hospital no ensino da discipti-
na -de Clínica Pediátrica Médica e
Puericultura desta Faculdade, com
sede em Uberaba., Estado de Minas
Gerais.

Aos vinte e quatro (24) dias do
mês • de ageisto do ano de mil nove-
centos e setenta e . um (1971), presen-
te no Gabinete 'do Sr. Diretor da Fe-
culdade do Triângulo Mineiro, Dr,
Eduardo Venoso Vianna e a presiden-
te do Hospital da Criança de Ubera-
ba, sen(eora Maria de Lourcies Rodri-
gues da Cunha Campos, deliberaram
assinar o presente contrato, em obe-
diência ao que dispõe o artigo sete-
centos e sessenta e quatro (764) dc
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública: para regular as obrigações
estipulcCas nas cláusulas que) se se-
guem: .

Cldusula Primeira — O Hospital da
Criança obriga-se a:

1) — reservar para uso exclusivo
da Faculdade de Medicina do Triân-
gulo Mineiro, no seu Hospital, à rua
Lauro Borges, número setenta e cin-
co( 75), cem (100) leitos para 'hetet-

ação de doentes distribuidos em sela
(6) enfermarias, berçários para pre-
maturos e um pavilhão de isolamen
to com cinco (5) apartamentos com-
pletos, ficando entendido que os lo-
cais reservados disporão de instala-

ções sanitárias convenientes e propor-
cionais aos leitos;

2) Colocar à disposição da Faculda-
de de Medicina, do Triângulo Minei-
ro os ambulatórios do Hospital, cons-
tando de cinco (5) consultórios, sala
de cirurgia e o respectivo material,
inclusive aparêlho de anestesia e me-
dicamentos, sala de fisioterapia, ban-
o de sangue, lactário e sala de au-

tópsia;
3) reservar o anfiteatro do Hospital

nos dias e horas determinados pela
Direção da Faculdade;

4) fornecer gás, luz e energia elé-
trica;

5) manter, a limpeza e conservação
das 'dependências ocupadas;

6) proceder à lavagem de roupas
de cama de uso dos demais doentes
e dos médicos;

7) fornecer alimentação aos doen-
tes, de acôrdo com as dietas estabele-
cidas e adotadas no Hospital, bem co-
mo medicamentos, material de cina-
tive e de sala, por requisição do mé-
dico assistente;

8) realizar o serviço de enferma-
gem nas enfermarias e quartos, com
auxiliares em número proporcional ao
de leitos;

g) fazer . o serviço de cooperagem;
1 1° Os serviços ora contratados só

poderão ser transferidos para depen-
dências diversas das que são mencio-
nadas no presente contrato, se isso
convier a ambas as partes.

1 2° A alimentação, dietética ou
não, será fornecida a todos os doeu-
tes internados, de ac6rd0 com os
cardápios e dietas em uso no Hospital
e constarão de desjejum, almoço, me-
renda e jantar, podendo ser reforça-
da, em casos excepcionais, por requi-
sição expressa do médico assistente:

1 3° Os empregados de qualquer nas
tureza e categoria, mantidos pelo Hos-
pital, em exercido nas dependências
reservadas, ficarão exclusivamente sob
a orientação técnica do corpo médico
da .Faculdade de Medicina do Triân-
gulo Mineiro, sujeitando-se ao hora-..	 •

I

rio ritmo de trabalho, respeitadas as
leis trabalhistas.

Cláusula Segunda — O material
técnico de ensino- ou de qualquer na-
tureza, que não diga respeito à ma-
nutenção usual dos doentes na forma
prevista na cláusula primeira, ficará
por conta da Faculdade de Medicina
do Triângulo Mineiro.

Cláusula Terceira — Não poderão
permanecer internados nas dependên•
cias de que trata a cláusula primeira,/
mais de cem (100) doentes.

Cláusula Quarta — Os doentes fa-
lecidos com diagnóstico não formado
deverão ser submetidos à neer-ima-Ia.

Cláusula Quinta — O presente cilne
trato poderá ser rescindido indepen
dentemente de interpelação judicial,
nu caso de infração de qualquer uma
das cláusulas ou, por conveniências
as partes, neediante aviso prévio de
trinta (30) dias.

Cláusula Sexta — O Hospital da
Criança fica dispensado da caução
para garantia de execução do pressa-
te contrato, noa tèrmos do artigo se-
tecentos e setenta (770) parágrafo
segundo (1' 2°) do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, atendo
a que se trata de instituição de nu-
tória Idoneidade.

Cláusula Sétima — A Faculdade de
Medicina do Triângulo Mineiro, obri-
ga-se a pagar ao Hospital da Crian-
ça a quantia de Cr$ 120.000,00 (oen-
to e, v inte mil cruzeiros). .

Cláusula Oitava — A Despesa com
a execução do presente contrato na
importância de Cr$ 60.000,00 (sessena
ta mil cruzeiros) no corrente exercí-
cio, córrerá à conta dos recursos coa-'
ufanados à Unidade Orçamentária --
Faculdade de Medicina do Triângulo
Mineiro, com a seguinte classificação,:
Atividade: zero.nove.zero.seis.dois
zero . noventa . seis . (09 . 06 . 2 ,096 ) erès
zere . zero . zero . (3 . O . O . O) — Despesas
Correntes — très.um.três.zero.
(3.1.3.0) — Serviços de Terceiros •-•
Três . um .trees . dois . (3 . 1 . 3 . 2) .-- Ou-
tros Serviços de Terceiros — Zero.ote
to.zero.zero. (08.00) — Serviços Mês
icos, Hospitalares, Funerários e Ju-

diciários — Ministério da Educação e
Cultura, da Lei n° 5.628 de 1° de de-
zembro de 1970, tendo eido devida-
mente comprometida conforme empes
nho n° 115-71. O restante correrá
conta de recursos que forem consig-
nados no orçamento de 1972.	 •

Cláusula Nona — O pagamento Sb-
mente será, efetuado após a homolo-
gação, publicação no Diário Oficial
da União e comprovação de prestação
de serviços.

Cláusula Décima — O presente
contrato terá vigência de 12 meses e.
partir da data de sua publicação.

Cláusula Décima Primeira — (). ing
-dirnplemento, por parte do Hospital

da Criança, de qualquer das disposts
ções do presente contrato sem motive
justificado e expressamente aceito,
implicará ria inabilitação para firmar
outro contrato da -natureza do proa
sente, até Integral cumprimento das
obrigações aqui assumidas.

Cláusula Décima Segunda — Fica
eleito o fôr° cio Belo Horizonte 'para
dirimir as questões que se suscitarerà
na execução do presente wntrato.

Cláusula Décima Terceira — O pre-sente contrato está isento do impôsto
do Sêlo "ex vi" do artigo vinte e oito
(28), letras e e 1 da LO número qua-
tro mil quinhentos e cinco (4.504, , de
trinta de novembro de mil no vecen-
tos e sessenta e quatro (30.11.64).

E por '.;tarem acordes, iavr-m .50 rs
presente contrato que Vai it
pelas Partes interessadas e pelas tc-k•
temunhas abaixo. — Prof. Dr. Ecit
ardo Velloso Vi,..nna, Diretor. — Ma.'
ria de Lourdes Rodrigues da C. Cam-
pos.

	Testemunhas: Benedito do Espirito	 j
Santo — Camilo Rodrigues da Silva:
(N° 4.891-B — 18.11.71— Cr$ 10700k ,



COMUNICADO
Aquisição de Níquel Puro

(Publicado no Diário 0/aci4l.,
de 12-11-71)
lictifiCOM

Na 119 linha.	 •
Onde se lê:

noventa e nove décimos por cento.
Lela-se:

noventa
beato..

MINISTÉRIO

"-I DA
TAG.R.JCUMRA.

INSTITUIU NACIONAL DE CO-
, LONIZAÇÃO E REFORMA
- AGRÁRIA INCRA

TOMADA DE PREÇOS
N! 02-71
EDITAL

O responsável pelo Subgrupo de
e nove e nove dédalos per Material e Compras do Instituto Na-

cional de Colonização e Reforma

nos termos do artigo 39 do Decretoe
lei n9 485, de 11 de fevereiro de 19694
faço público que estão abertas na ln
visão de Pessoal da Escola P
de Medicina, à Rua Botucatu
as inscrições ao concurso de títul
para provimento de 2 (duas) vagas
Professor Adjunto do Departamen
de Bioquímica e Farmacologia, peio
prazo de 30 dias, a contar da publi.
cação deste edital.	 n

Nos ténnos dos artigos 39 e 59 do
citado decreto-lei, poderão Inscrever-
se no concurso os prolesséres assis-
tentes e os portadores do titulo de
doutor obtido em curso credenciado

A inscrição será feita mediante ma
querimento ao Diretor, instruído com
os documentos seguintes:
I - Prova de ser brasileiro natb

ou naturalizado;
II - Atestados de sanidade física

e mental e de idoneidade moral;
nr - Prova de estar em dia com

as obrigações militares;
IV - Titulo de eleitor;
3 - Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com 6
cargo em concurso, em 3 vias;

VI - Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII - Atestado de antecedentes
fornecido pela Policia. 	 •

O processamento do concurso oba.
decerá o Regimento lutamo da Escola
Paulista de Medicina e as normail
aprovadas pela Resolução n9 1, de 19
de março de 1971, da Congregação.

São Paulo, 5 de novembro de 1971.
- Yosko /noue, Diretora da Divisão
de Pessoal. - Horacio Kneese 66
Mello, Diretor. •

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de São Paulo

cITAÇA0 POR EDITAL
O Presidente da Comboio de Pro-

oesso Administrativo designada pela
Portaria n9 607, de 31 de adoto de
1971, do Sr. Diretor Regional, tendo
em vista a deliberação contida no
Termo de Indiciação do Processo Ad-
ministrativo n9 20.728-89, e levando
em conta não ter sido possivel citar
pessoalmente o servidor Mauro Coe»
mano Chiantia, Estafeta nível 7, ma-
tricula n9 1.060.594, lotado na o 13e.
010 da Diretoria Regional de são
Paulo, cita-o por Edital, com o pra-
zo de quinze dias, a fim de que, de-
corrido dito prazo, apresente, queren-
do, no prazo de 10 (dez) dias, razões
de defesa por ter ficado apurado que
abandonou seu cargo, tendo ficado •
mesmo caracterizado, consoante o
I 19, do artigo 207 do E.F.P.C.U.,
achando-se, portanto, incurso- na pe-
nalidade prevista no inciso II do mes-
mo artigo, que deverá ressarcir a int.
portancia de Cr$ 57,48 icinqUenta •
sete cruzeiros e quarenta e oito cen.
Uivos, à Fazenda Nacional; ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reúne na Sala 11, pavimento su-
perior do 39 andar, desta Diretoria
Regional, e que a vista dos autos
lhe será dada no locai acima indicado
no horário das 8.00 às 13,00 horas.
• São Paulo, 12 de novembro de 1971.
- Ldsaro José do Canto. Presidente.

Dias: 22, 23 e 24-11-71.
Chama-se a atençao dos Interessa-

dos para o edita' reliam a interessa-
dos (remetentes ou clestinatános):
para receberem na tesouraria desta •
Diretoria Regional os valbres cedia.
radas, pubucacit no ~no Oftegit de
21 ao corrente à )Aztua 2.827.

Dias: '1 - 21. - 9 . - 1 - 1 - 6
- - 11 - 13 - 15- 18 - 20 -
22 ‘- 25 - - 29 - 10; 1- 3 -

Segunda-feira 22
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
O Banco Central do Brasil. de acórdo com a Resolução na 179, de 29-3-71,

tpena público o Curso de Câmbio em 5.11.71 (cotações em cruzeiros por
unidade).

MOEDAS
Compra

a/v
•	 Venda,

a/v

Dólar Americano 	 5,470 5,505

Libra Esterlina 	 13,81756 13.74878

Marco Alemão 	 	 1.83306 1,85452

Florim • t 	 	 1,63008 1,84874

Franco Suíço 	 1,36695 1,38395

Lira Italiana 	 0,008910 0,009006 •

Franco Belga 	 .	 .	 .	 # . 0,117413 0,118990

Franco Francês 	 - - - --:  •	 • • • Nominal	 • . Nominal

Coroa Sueca 	 - -	 • a 1,08579. 1,09824

Cloros Dinamarquesa 	 • 0,74884 • 0,75803

Xelim Austríaco :1-4. -4 . - 0,224270 . 0,231210
,

Dólar Canadense	 - --	 -. r.. 	 . 5,42897 ,. 5•50224
•

Coroa Norueguesa ...ri  ---- 0,79479 0,80428

Escudo Português .:•.-rryr-r--	 r.:.. 0,195828 • 0,203685

Peseta	 .:	 ... -...-.-.-.7.x,ric.:......,r  - - • -- - 0,078580 0,081474

• Nominal NominalPiso Argentino -	 	 ,	 	

Pito Uruguaio 	 Nominal Nominal

0,01817 • 0,018834Yel1 ::;•.	

$ Convênios 	 7 •
• .	 1,470 •

Agrária - INCRA, n forma dá Le;
&loção em vigor, torna público, para
conhecimento doa interesados, que às
10 horas do dia 10 (dez) de dezem-
bro de 1971, na sala •do Subgrupo de
Material e Compras, localizada na
loja número 14 do Edifício Venáncio
III, em Brasília, receberá proeertas
para serviços de coneervação e lim-
peza das dependências ocupadas pelo
INCRA, no Edifício do B.N.D.E.
14.0, 15.° e 18.° andares e lojas nú-
meros 04, 14, 20, 28, 52 e 60 (andai
térreo), mais as de números 04, 14,
20, 2$52 e 60 (1.° e 2.° subsolos), e
ainda a área terraço do Edifício Ve-
ninei° nr.

As especificações estaélto à disposi-
ção dos interessados no Subgrupo de
Material e Compras, no endereço aci-
ma referido, a partir do dia 25 de
novembro de 1971.

Brasília, e de novembro. de 1971.
- João Alberto Maria - Res. pelo
Subgrupo de Material e Compras do
INCRA/BR.

Dias - 22, 24 e 28.11.71

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA	 •
PAULISTA DE MED'CINÁ

EDITAL
Concurso 'para provimento de carog

de Professor Assistente do ~parla-
mento de Blopstca e Fisiologia au
Escola Paulista de Medicina.
De ordem *ao Diretor ProfesSor Dou-

tor Moram Kneese de Men* e nos
termos ao artigo 29 do Decreto-lei nu-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1909,
laço publico que estão abertas na Dl.
visão do Pessoal da Escola Paulista
de Medicina, à Rua Botucatu número
720, as inscrições ao concurso para
provimento de 2 (dois) cargos de
Professor Assistente do Departamento
de Biofísica e Fisiologia, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da Pu-
blicação deste Edital.

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no
citado artigo e será feita mediante
requerimento ao Diretor, MStrUMO
COM os documentos seguintes: .

z - Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

- Atestados de sanidade Mica e
mental e de idoneidade moral;

III - Prova de estar em dia tom
as obrigações militares;
-IV - Titulo de eleitor;	 •
3 - Documentação de atividacle

profissional ou científica que teima
exercido e que se relacione com o car-
go em concurso, em 3 vias;

VI - Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII - Atestado de antecedentes
fornecido pela Policia. •

O processamento do concurso Obe-
decerá, o Regimento interno da Esco-
la e as normas aprovadas pela P.e-
solução n9 1, de 19-3-71, da Congre-
gação.

O concurso constará de:
1 - Prova Didática
II - Prova Prática "
III - Títulos
O programa do concurso estará ti

disposição dos interessados na Divisão
do Pessoal abrangendo a segainte
área de conhecimento: Fisiologia (2
vagas).

São Paulo, 5 de novembro de 1971,
Yaeko /noite, Diretora da Divisão

do Pessoal. -. Hordcio Kneese de
afeito, Diretor.

EDITAL
Concurso para • provimento de cargo

de Professor Adjunto do Departa-
mento de Bioquímica e Farmacolo-
gia da Escola Paulista de Medicina.
De ordem do Diretor. Professor

Doutor Horácio Xneese de Mello e

• •



• 2 *- 8	 10 - 12- 18 18 - 22

6 de 12-71.
-C/unia-ui a atenção dos interessa.

civ. Paia o ezinai, .ci.u.o/o • a inleres-
saaus irrinecelit,s ou dçtinaii.lios,
3,ara que comuarcr . :-.1a •

Direlivia R:nibnal a fim de re-
c..oc.r-.1 vas dte!atacios puo;ica.

• r,3 DMr2o Opcial Cie _ith do corrente.
pina 2.792.

• Dias: 22 - 24 - 27 - 29 de setem-
bro: se 1 - 4 - 8 - 8 - 11 - 13
15 18 - 20 - 22 - 23 - 27 - 29
de outubro; e 1 - 3 - a - 8 - 10 .-
12 - 18 - .111 - 22 - 24 - 38 - 29
Ce novembro; e 1 de dezembro ue 1971.

.	 Diretoria Regional de
Pernambuco

Comissão ••.•
• de Processo Administrativo

EDITAL DE CHAMADA •
O Presidente da Coinissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n° .759, de 5 de outubro de

•1971, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de inicio dos traoa-
lhos e levando em consideração não
ter sido powivel,'até o momento, dar
ciência ao Carteiro uivei 10-A, J•ral
Alves dos Santos, matricula 	

n° 2.088.415, da lotaçãa desta Dire-
toria . Restonl, de que contra êle
Instaurado Processo Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente Edital. piora
gut o mesmo tique ciente da : miou-
ração do Processo n° 8872-71, rican-
do desde lá, intimada a commreeer
perante a Comissão que se reúne no
3 , andar eu edlficio sede da' E. T.: 	 Tut
sala destinada às Comissões Je Pr.).

dtãriamente de segunda a Sex-
ta-

•

 1'dr*, de 8 às 13 horas, para pres-
tes depoimento pessoal e *Icoripa-
• ryilerendo. até o final, o -proces-
s.:, em andamento.

•
Recife. 29 de outubro de 1971. --

Autonieta Maria da Sita: Cajazeiro,
Prcticiente da CPA.

Dias: 22, 23 e 24.11:71

BANCO DO BRASIL S.A.

CÁRTEIRk DE COMERCIO
EXTERIOR

COMUNICADO NO 364
A Carteira de Comércio - Exterior

do Banco do Brasil S.A. torna pú-
blico que, tendo em vista a atual con-
juntura da economia ca.e,auetra e de-
vidamente autorizada Pelo Conselho
Monetário Nacional, procederá
compra, a partir de 22-11-71, de..cacau
em amêndoas, da safra 1971-72, para.

•
• ?.512 Seatinr!n•f-..,?ra 22"
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Industrialização no Pais, observadas
as seguintes condições:
I - O cacau a ser adquirido será

dos tipos I-Superior e n...pom (good-
fa‘r), para entrega no prazo Máximo
de 10' (dez) dias ua (rata da aceitação
pela CACEX do Compromisa de
Venda, acondicionado em sacaria de
juta, nova, pesando 60 (sasenta)
quilos llquiios, .entro- das praxes
correntes de r.er..roializaçto de cacau
na Bebia e no Espirito Santo;

II - As compras serão efetuadas
pela CACEX, nas Agências Centro-
Salvador (BA), Ilhéus (BA), Itabu-
na (BA) e Vitória (ES); diretamen-'
te a produtores, cooperativas e tam-
bém a entidades exportadoras que es-
tejam exportando cacau da presente
safra;	 •• - Os preços sedo fixados, se-
manalmente, pela CACEX, para o
produto posto em Ilhéus (BA) e Vi-
tória (ES), e serão amplamente di-
vulgados;	 •

IV - Para a efetivação da compra,
os produtores e cooperativas deverão
apresentar á CACEX, nas Agências
indicas:tas no item JI, diariamente,
até As 16 (desasseia") horas, eni for-
exportadoras, o Compromisso de
Venda ide cacau, indicando sua quan-
tidade e demais cáracteristicas; 	 .

3 - Em se tratando de entidades
'exportadoras, o Compromisso de
Venda deverá ser entregue até ia
(dez) horas de cada dia, observado)
o lote mínimo de 100 (cem) sacos.

• VI- A &ACEX designará os locais
para entrega do cacau (Salvador,
Ilhéus, Itabuna e Vitoria), indicandO
os armarkens depositários;

VII - O pagamento, contra a en-
trega do cacau e observadas as exi-
gências do tipo e embalagem estabe-
leercias no item I, será efetuado no
ato de apresentação dos sejaintes do-
cumentos:

a) Certificado de Classificação,
emitido pela CEPLAC;

b) Nota Piscai, comprovando o re-
colhimento do I.O.M.,•

c) Nota de Recebimento e de Pesa.'
gem, emitida pelo armazém deposi-
tário;.'

d) No caso de exportadores deverá
ser também • apresentada cópia do
contrato de compra ao produtor, au-
tenticada, na mesma semana dessa
contratação, pelas Agências' do San-,
co do Brasil na região ou pelos escri-
tórios locais da CEPLAC, d ~minis
nhada das respectivas Notas de En-
trega (documento !bical). NAO serão
aceitos contratos de compra de se-
mana diferente daquela a que se re-
ferir o Compromisso de Venda. •

VIII O não cumprimento, peran-
te a CACEX, do Compromisso do
Venda implicara na criminação do
.proponente de sua' participação neste
esquema.

Filo de Janeiro, 2 de novembro de
1971. - Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor. - Fernando de Souza Oli-
veira, Chefe do Departamento Geral
de • Exportação. 	 .

•

CONSTI 'FOIÇA()
• DA

REPÚBLICA FEDÉRATIVA DO *BRASIL

. 'EMENDAN. 11

PRO1k4ULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

Com IndlCe Alfabético-Remi. salvo

• DIVULGAÇÃO NO l.1.611

• Preços Cr$ 3$51)

• h VENDA,

Ne Guanabara •

Seção lie Vendas: AV.., Éndrigues.Alvese

• Agencia Is
• Ministério da -Sacada

'Âktende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabõlso Postal..

Em Brasília• ,
• ;Na sede do D.J.N4

. MECO. DM._.= =LM	 .0.311


